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APRESENTA¢ëO 
 

O Produto 3c ï Diretrizes para o Meio Ambiente e Recursos 

Hídricos da RMC é um relatório que integra o processo de elaboração 

do Plano de Desenvolvimento Urbano Integrado da Região 

Metropolitana de Curitiba (PDUI-RMC), referente ao Contrato n.º 

03/2023 firmado entre a Agência de Assuntos Metropolitanos do 

Paraná (AMEP) e o Consórcio PDUI Sustentável da RMC. 
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EQUIPE TÉCNICA 

Agência de Assuntos Metropolitanos do Paraná 

COORDENAÇÃO 
Ruan Victor Amaral Oliveira 
Coordenador Executivo/Presidente da comissão de supervisão do PDUI-RMC 

Ricardo Maurício de Freitas Andrade 
Coordenador Executivo Adjunto e Fiscal do Contrato 

Gabriel Hubner de Macedo 
Diretor Técnico e Gestor do Contrato 

ANÁLISE TERRITORIAL E INSTITUCIONAL  

Raul de Oliveira Gradovski ð MSc. Arquiteto e Urbanista  
 Coordenador de Análise Territorial e Institucional 

Ruan Victor Amaral Oliveira  
 

Lissandra Baldissera 
Coordenador Adjunto ï MSc. Arquiteto e Urbanista MSc. Arquiteta e Urbanista 

Carla Gerhardt Joacir da Silva Rodrigues 
 Esp. Geógrafa Esp. Advogado 

Gabriel Hubner de Macedo Ricardo Maurício de Freitas Andrade  
 Esp. Comunicador Social  MSc. Engenheiro Civil 

Gustavo Batista Machado Wilhelm Eduard Milward de Azevedo Meiners 
 Esp. Arquiteto e Urbanista MSc. Economista 

 
COMUNICAÇÃO E MOBILIZAÇÃO  

Matheus dos Santos Cabral ð MSc. Arquiteto e Urbanista  
 Coordenador de Comunicação e Mobilização  

Ruan Victor Amaral Oliveira  
 

Rodrigo Rodrigues da Silva 
 Coordenador Adjunto ï MSc. Arquiteto e Urbanista Esp. Jornalista 

Bruna Cristina de Souza Petchevist 
 

Monique D'almeida Brantes 
 Esp. Secretária Executiva Trilíngue ESp. Arquitetura e Urbanismo 

Ricardo Maurício de Freitas Andrade  
 

Anne Vitoria Lopes de Pontes 
 MSc. Engenheiro Civil Assistente Administrativa 

 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL E ECONÔMICO  

Wilhelm Eduard Milward de Azevedo Meiners ð MSc. Economista   
 Coordenador de Desenvolvimento Social e Econômico 

Raul de Oliveira Gradovski 
 

Priscila Deane Alves de Souza 
 Coordenador Adjunto - MSc. Arquiteto e Urbanista MSc. Turismóloga 
 Carla Gerhardt    

 
Mateus da Rocha Amado 
 Esp. Geógrafa 

 
Esp. Arquiteto e Urbanista 

 Gustavo Batista Machado  
Esp. Arquiteto e Urbanista  
 
HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL  

Andressa Sueli Trindade ð Esp. Arquiteta e Urbanista  
 Coordenadora de Habitação de Interesse Social 
 Matheus dos Santos Cabral  

 
Lissandra Baldissera 

Coordenador Adjunto - MSc. Arquiteto e Urbanista MSc. Arquiteta e Urbanista 

Klyfesson Saturnino Gonzaga  
 

Ricardo Maurício de Freitas Andrade  
 Arquiteto e Urbanista 

 
MSc. Engenheiro Civil 
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EQUIPE TÉCNICA 

Agência de Assuntos Metropolitanos do Paraná 

MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS  

Raul de Oliveira Gradovski ð MSc. Arquiteto e Urbanista  
 Coordenador de Meio Ambiente e Recursos Hídricos 

Ricardo Maurício de Freitas Andrade  
 

Maria Eugênia Piccoli Vasques 
Coordenador Adjunto ï MSc. Engenheiro Civil Engenheira Civil 

Carla Gerhardt  
 

Mateus da Rocha Amado 
 Esp. Geógrafa 

 
Esp. Arquiteto e Urbanista 

 Francielli Hang Telli Théo Marcello Moro Zanardo 
Esp. Arquiteta e Urbanista Esp. Arquiteto e Urbanista 

 Julia Ehalt de Souza  
 Esp. Engenheira Ambiental 

  
MOBILIDADE METROPOLITANA  

Ruan Victor Amaral Oliveira ð MSc. Arquiteto e Urbanista  
 Coordenador de Mobilidade Metropolitana 

Ana Silvia Smania Gomes  Matheus dos Santos Cabral 
Coordenadora Adjunta ï Esp. Engenheira Civil MSc. Arquiteto e Urbanista 

Andressa Sueli Trindade  
 

Monique D'almeida Brantes 
Esp. Arquiteta e Urbanista Esp. Arquiteta e Urbanista 

Glauco Tavares Luiz Lobo Willianson Alves Correa  
 Esp. Engenheiro Civil Esp. Administrador 

Gustavo Batista Machado Yasmin Piva Gonçalves da Silva 
Esp. Arquiteto e Urbanista Residente Técnica em Arquitetura e Urbanismo 

  
SISTEMA DE INFORMAÇÕES GEOGRÁFICAS E ACOMPANHAMENTO  

Carla Gerhardt ð Esp. Geógrafa  
 Coordenadora de Sistema de Informações Geográficas e Acompanhamento 

Ricardo Maurício de Freitas Andrade  
 
 

Ruan Victor Amaral Oliveira 
 Coordenador Adjunto MSc. Engenheiro Civil MSc. Arquiteto e Urbanista 

Caio Augusto da Silva Santos 
 

Théo Marcello Moro Zanardo 
Analista e Desenvolvedor de Sistemas Esp. Arquiteto e Urbanista 

 Milton Luiz Brero de Campos    Kerollaine Schwinn Souza 
MSc. Arquiteto e Urbanista Estagiária em Geografia 

Klyfesson Saturnino Gonzaga  
 

 

Arquiteto e Urbanista 
 

 

PLANEJAMENTO TERRITORIAL E USO DO SOLO  

Mateus da Rocha Amado ð Esp. Arquiteto e Urbanista  

Coordenador de Planejamento Territorial e Uso do Solo 

Raul de Oliveira Gradovski  Matheus dos Santos Cabral  
 Coordenador Adjunto - MSc. Arquiteto e Urbanista 

 
MSc. Arquiteto e Urbanista 

Adriana Cristina Alexandrino Patricia Cherobim 
 Esp. Arquiteta e Urbanista MSc. Arquiteta e Urbanista 

Ana Cristina Negoseki Veridiana Hreciuk  
Esp. Arquiteta e Urbanista Arquiteta e Urbanista 

Andressa Sueli Trindade  
 

Leonardo Mizael Coutinho Machado  
 Esp. Arquiteta e Urbanista Residente Técnico em Arquitetura e Urbanismo 

 Klyfesson Saturnino Gonzaga  
 

Maria Gabriela Marcomin Castanha 

Arquiteto e Urbanista 

 
Residente Técnica em Arquitetura e Urbanismo 

 Lissandra Baldissera  

Msc. Arquiteta e Urbanista  
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EQUIPE TÉCNICA  
Consórcio PDUI Sustentável da Região Metropolitana de Curitiba (RMC) 

 
 

COORDENAÇÃO 
 
Gustavo Taniguchi  
Coordenador Geral 
 
Débora P. Follador  

Coordenadora Adjunta 
 
Douglas Christofari Viero  

Gerente do Projeto 
 
Izabel Neves da Silva Cunha Borges  

Responsável Técnica da Empresa Technum Consultoria 

 

PLANEJAMENTO TERRITORIAL E USO DO SOLO  

Izabel Neves da Silva Cunha Borges ð MSc. Arquiteta e Urbanista  

Coordenadora de Planejamento Territorial e Uso do Solo 

Alessandro Lunelli de Paula 
 

 
MSc. Arquiteto e Urbanista  

Débora P. Follador  
 

 
Dr.ª Arquiteta e Urbanista  

Douglas Christofari Viero  
 

 
Esp. Engenheiro Civil  

Manoela Massuchetto Jazar                                      
Dr.ª Arquiteta e Urbanista  

Maria Clara Friedrich Dadalto  
Estagiária de Arquitetura e Urbanismo  

 

MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS  

Augusto De Santos Pereira  ð Dr. Geógrafo  

Coordenador de Meio Ambiente e Recursos Hídricos 

Altair Rosa  
 

Paulo Henrique Costa 
Dr. Engenheiro Ambiental Esp. Geógrafo 

André Luciano Malheiros Roberta Gregório 
Dr. Engenheiro Civil Esp. Engenheira Ambiental 

Diana Maria Cancelli  
 

Guilherme Frantz 
Dr.ª Engenheira Ambiental Estagiário de Arquitetura e Urbanismo 

Douglas Christofari Viero  
 

Gabriela Conte 
Esp. Engenheiro Civil Estagiária de Arquitetura e Urbanismo 

Helder Rafael Nocko  
 

Maria Clara Friedrich Dadalto 
MSc. Engenheiro Ambiental Estagiária de Arquitetura e Urbanismo 
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EQUIPE TÉCNICA 
Consórcio PDUI Sustentável da Região Metropolitana de Curitiba (RMC) 

 

MOBILIDADE URBANA  

Alceu Dal Bosco Jr. ð MSc. Engenheiro Civil  

Coordenador de Mobilidade Urbana 

Alessandro Lunelli de Paula Beatriz Bonkoski 
MSc. Arquiteto e Urbanista Estagiária de Arquitetura e Urbanismo 

Gustavo Taniguchi  
 

Giovanna Villela 
MSc. Engenheiro Civil Estagiária de Arquitetura e Urbanismo 

Gustavo Barbosa Lumi Dodo 
Arquiteto e Urbanista Estagiária de Arquitetura e Urbanismo 

Helena Pauline Schulze Rotta Maria Gabriele Sobral 
Engenheira Civil Estagiária de Engenharia Civil 

Nathaly Louise Zalkoski  
Arquiteta Urbanista  

  
 

HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL  

Débora P. Follador  ð Dr.ª Arquiteta e Urbanista  

Coordenadora de Habitação de Interesse Social 
 
Alessandro Lunelli de Paula                            
MSc. Arquiteto e Urbanista  

Douglas Christofari Viero                                         
Esp. Engenheiro Civil  

Manoela Massuchetto Jazar                                      
Dr.ª Arquiteta e Urbanista  

Marcelle Borges Lemes Da Silva                            
MSc. Arquiteta e Urbanista  

Maria Clara Friedrich Dadalto  

Estagiária de Arquitetura e Urbanismo  
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EQUIPE TÉCNICA 
Consórcio PDUI Sustentável da Região Metropolitana de Curitiba (RMC) 

 

DESENVOLVIMENTO SOCIAL E ECONÔMICO  

Mariano De Matos Macedo  ð Dr. Economista  
 
Coordenador de Desenvolvimento Social e Econômico 

Alessandro Lunelli de Paula                           Mary Ângela Nardelli 
MSc. Arquiteto e Urbanista MSc. Turismóloga 

André Marega Pinhel Bruno Henrique Fujarra 
Dr. Cientista Social                                  Economista 

Augusto De Santos Pereira Maria Clara Friedrich Dadalto 
Dr. Geógrafo Estagiária de Arquitetura e Urbanismo 

Fábio Domingos Batista  
Dr. Arquiteto e Urbanista  

Marta Takahashi  
Esp. Turismóloga  

 

SISTEMA DE INFORMAÇÕES GEOGRÁFICAS E ACOMPANHAMENTO  

Máximo Alberto Silva Miquelles  ð Esp. Engenheiro Cartógrafo  
 
Coordenador de Sistema de Informações Geográficas e Acompanhamento 

Alaíses Cristine Weber Jose Geraldo de Noronha                                    
Engenheira Ambiental Esp. Ciência da Computação 

Arthur Ripka Barbosa                                                 Maria Clara Friedrich Dadalto 
Geógrafo Estagiária de Arquitetura e Urbanismo 

Gabriela Born Seidi Kondo 
Arquiteta e Urbanista Estagiário de Geografia 

Isabel Cristina Gomes  

Geógrafa  

 

ANÁLISE INSTITUCIONAL  

Luciane Leiria Taniguchi ð Advogada  
 
Coordenadora de Análise Institucional 
 
André Marega Pinhel Izabel Neves da Silva Cunha Borges 

Dr. Cientista Social MSc. Arquiteta e Urbanista 
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EQUIPE TÉCNICA 
Consórcio PDUI Sustentável da Região Metropolitana de Curitiba (RMC) 

 

COMUNICAÇÃO E MOBILIZAÇÃO  

Sérgio Luiz Zacarias  ð MSc. Comunicador  Social  
 

Coordenador de Comunicação e Mobilização  

Matheus Rocha Carneiro Ricardo Henrique Junior Kopietz Lopes 

Comunicador Social Redator Técnico 

Isabelle de Santis Souza Felipe Luan Tomaz da Silva 

Designer Gráfica Estagiário de Arquitetura e Urbanismo 

 

SUPORTE 

Viviane Cristina Cardoso Larissa da Cunha Santos 

Administradora Gestora Financeira 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

   
Gustavo Taniguchi  Augusto De Santos Pereira 

Engenheiro Civil 
Coordenador Geral 

 Geógrafo 
Coordenador Setorial ð Meio Ambiente e Recursos Hídricos 
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EQUIPE DE APOIO 

  

 

COHAPAR 

Companhia de Habitação do Paraná 

Kerwin Kuhlemann 

João Carlos Bachmann 

 

SEIL 

Secretaria de Estado da Infraestrutura e Logística 

DER ï PR 

Departamento de Estradas e Rodagem do Paraná 

Narayana Rohn Cardozo 

Lucas Bach Adada 

 

IAT 

Instituto Água e Terra 

Daniela Nicole Ferreira Castelar de Araújo 

 

IPARDES 

Instituto Paranaense de Desenvolvimento Econômico e Social 

Julio Takeshi Suzuki Junior 

Francisco José Gouveia de Castro 

 

IPPUC 

Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Curitiba 

Edison Reva 

Adriana Garcia Matias 

 

SANEPAR  

Companhia de Saneamento do Paraná 

Paula Foltran de Azevedo Hamerschmidt 

Mariele de Souza Parra Agostinho 

Nicolás Lopardo 

 

SEBRAE-PR 

Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas do Paraná 

Cesar Reinaldo Rissete 

Michele Riquetti Tesser 

Joailson Antonio Agostinho 
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EQUIPES DE ACOMPANHAMENTO MUNICIPAL  
  

Adrianópolis  Agudos do Sul  Almirante Tamandaré  

Vandir de Oliveira Rosa 
Prefeito Municipal  

Genezio Gonçalves da Luz 
Prefeito Municipal  

Daniel Lovato 
Prefeito Municipal  

Vinícius F. Ribas Pereira  
Prefeitura Municipal 

Larissa O. L. dos Santos  
Prefeitura Municipal 

Ivan Arnoldo Parra  
Prefeitura Municipal 

Tatiane F. M. Pogogelski 
Prefeitura Municipal 

Cleiton Luiz Pereira 

Prefeitura Municipal 
Josiane do Rocio C. Viana  
Prefeitura Municipal 

 Diego Cruz Luca  
Sociedade Civil 

Luiz Carlos Cunha 
Sociedade Civil 

 Fabricio Woiciekovski  
Sociedade Civil 

Luciano Buzatto 

Sociedade Civil 
 Adriano de Oliveira Pires Filho 

Sociedade Civil 
Airton Scholochoski 
Sociedade Civil 

Araucária  Balsa Nova  Bocaiúva do Sul   

Gustavo Botogoski 
Prefeito Municipal  

Clever Aparecido Iavolski Polleto 
Prefeito Municipal 

João de Lima 
Prefeito Municipal  

Natália Mealha Cabrita  
Prefeitura Municipal 

Rafael Noboru Takeuchi  
Prefeitura Municipal 

Maiara C. Kaviak Bernardi  
Prefeitura Municipal 

Marina Renosto Gennari 
Prefeitura Municipal 

Priscila França Marocki 
Prefeitura Municipal 

Bruno Domingues dos Santos 
Prefeitura Municipal 

Lucas Odppis Zital da Silva  

Sociedade Civil 

Leandro José Antonio 
Sociedade Civil 

Antônio Israel A. G. de Oliveira  
Sociedade Civil 

Polianne Godinho R. B. Sônego  

Sociedade Civil 

Silmara Gonçalves 
Sociedade Civil 

João Pedro Santi de Barros  
Sociedade Civil 

Tharsila Maynardes D. Faraniuk  
Sociedade Civil 

Murilo Zanello Mileo 
Sociedade Civil 

José Hieroki Kajiwara  
Sociedade Civil 

Campina Grande do Sul  Campo do Tenente   Campo Largo  

Luiz Carlos Assunção 
Prefeito Municipal  

Weverton Willian Vizentin 
Prefeito Municipal  

Mauricio Roberto Rivabem 
Prefeito Municipal  

Keli Coradin  
Prefeitura Municipal 

Rafael Mai Santos 
Prefeitura Municipal 

Evelin Nunes Rezler 
Prefeitura Municipal 

Luanny Freitas 

Prefeitura Municipal 

Edvaldo Dias dos Santos  
Prefeitura Municipal 

Anna Carolina Cavalheiro 
Prefeitura Municipal 

Felipe Nasser Daher  
Sociedade Civil 

Marcos Antônio Rodrigues  
Sociedade Civil 

Bruno Henrique Boaron 
Sociedade Civil 

Christiane Maria Ogg N. G. Costa  
Sociedade Civil 

Joseli Novaki de Paula 
Sociedade Civil 

Fernando Andres Galarza  
Sociedade Civil 

Antonio Ailton Speranceta Jr.  
Sociedade Civil 

Janaina M. da Costa  
Sociedade Civil 

João Cláudio Madureira  
Sociedade Civil 
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Campo Magro  Cerro Azul  Colombo  

Rilton Boza 
Prefeito Municipal  

Edson Cordeiro do Nascimento 
Prefeito Municipal  

Helder Luiz Lazarotto 
Prefeito Municipal  

Marcio Alves Moure  
Prefeitura Municipal 

Alexandre Dantas Briguetti  
Prefeitura Municipal 

Grehigor Stuart Macedo 
Prefeitura Municipal 

Elaine Manfron Vieira  
Prefeitura Municipal 

Igor Marcel Martelosso Filus 
Prefeitura Municipal 

André Lucas F. Ferreira 
Prefeitura Municipal 

Robson Carvalho de Matos 
Sociedade Civil 
 

 Emiliana de Fátima Machado 
Sociedade Civil 

Celio Roberto Pereira de Oliveira 
Sociedade Civil 

 
 

 Kelly Susel M. Oliveira Santos 
Sociedade Civil 

Sabrina Franciele França 
Sociedade Civil 

 Paulo César Medeiros  
Sociedade Civil 

  Josmar Lima Amaral  
Sociedade Civil 

 

Contenda  Curitiba  Doutor Ulysses  

Antonio Adamir Digner 
Prefeito Municipal  

Eduardo Pimentel 
Prefeito Municipal  

Esquiel Bestel Junior 
Prefeito Municipal  

Marcel Roberto Sandoval 
Prefeitura Municipal 

Thiago Bonagura 
Prefeitura Municipal 

Vani Felex da Silva  
Prefeitura Municipal 

Bruna Paola Dziura  
Prefeitura Municipal 

Dalton Borba 
Prefeitura Municipal 

Jurandir Kapp Junior  
Prefeitura Municipal 

Alexsandra M. dos Santos Lima 
Sociedade Civil 

Mariane Erbanor Romeiro 
Sociedade Civil 

Orlando José de Oliveira Neto  
Sociedade Civil 

Anna Paula Niederheitmann L.  
Sociedade Civil 

Janaina de Fátima Chudzik  
Sociedade Civil 

Eunice Aparecida de Souza 
Sociedade Civil 

Wellyngton Machado Schnaufer 
Sociedade Civil 

Ricardo Hirodi Toyofuku  
Sociedade Civil 

 

Tania Cristina R. de Almeida  
Sociedade Civil 

 
Fazenda Rio Grande  Itaperuçu  Lapa  

Marco Antonio Marcondes Silva 
Prefeito Municipal  

Edilson Ruiz de Freitas 
Prefeito Municipal  

Diego Timbirussu Ribas 
Prefeito Municipal  

Fabiano C. Assumpção  
Prefeitura Municipal 

Araslei Cumin  
Prefeitura Municipal 

Pedro Henrique da Silva 
Prefeitura Municipal 

Monique Kist  
Prefeitura Municipal 

Juarez R. Teixeira de Lara  
Prefeitura Municipal 

Régis Soares Schinda  
Prefeitura Municipal 

Adalberto Vieira 
Sociedade Civil 

  

Fernando Luiz Frigeri  
Sociedade Civil 

  

Ruan Felipe Garcia de Souza 
Sociedade Civil 
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Mandirituba  Piên  Pinhais  

Felipe Machado 
Prefeito Municipal 

Maicon Grosskopf 
Prefeito Municipal 

Rosa Maria de Jesus Colombo 
Prefeita Municipal 

Ana Teresa do Amaral Palú 
Prefeitura Municipal 

Isabelle Barcelos Malaquias 
Prefeitura Municipal 

Yoná Lemos Ruthes  
Prefeitura Municipal 

Josué da Roza Coelho  
Prefeitura Municipal 

Simon Schineider 
Prefeitura Municipal 

Leonardo B. Favretto  
Prefeitura Municipal 

 Jair Zeferino da Silva Junior 
Sociedade Civil 

ddd 

Raquel Celoni Dombroski  
Sociedade Civil 

 Orlando Liebl  
Sociedade Civil 
 

Tiago Molin Pastre  
Sociedade Civil 

 Agnaldo Soares Martins 
Sociedade Civil 

Fernando Beneton Thiele  
Sociedade Civil 

Piraquara  Quatro Barras  Quitandinha  

Marcus Tesserolli 
Prefeito Municipal 

Loreno Bernardo Tolardo 
Prefeito Municipal 

José Ribeiro de Moura 
Prefeito Municipal 

Lidiany de Amorim Baptista  
Prefeitura Municipal 

Levi Camargo 
Prefeitura Municipal 

Thiago Luiz Boll 
Prefeitura Municipal 

Amanda Fernandes de Oliveira 
Prefeitura Municipal 

Cleverson Santos Fortes 
Prefeitura Municipal 

Lucas Selusnhaki 
Prefeitura Municipal 

Cleverson Antunes de Oliveira 
Sociedade Civil 

José C. Gomes dos Reis Neto  
Sociedade Civil 

Carlos Eduardo Paolini 
Sociedade Civil 

Thiago da Silva Pereira 
Sociedade Civil 

Luiz Jair Minatti 
Sociedade Civil 

Felix Kusdra  
Sociedade Civil 

Ana Caroline Giordani  
Sociedade Civil 

Naziel de Oliveira 
Sociedade Civil 

Cleudir Steff Rogovski 
Sociedade Civil 

 Rio Branco do Sul  Rio Negro  São José dos Pinhais  

Karime Fayad 
Prefeita Municipal  

Alessandro Von Linsingen 
Prefeito Municipal  

Margarida Maria Singer 
Prefeita Municipal  

Elisa Detzel Bernet  
Prefeitura Municipal 

Frederico Mercer Guimarães Jr 
Prefeitura Municipal 
 
 
 
 
  
Prefeitura Municipal 

Beatriz Lemos de Almeida  
Prefeitura Municipal 

Fernanda Cantarim  
Prefeitura Municipal 

Gabriel Wilczek 
Prefeitura Municipal 

Beatriz Madalena dos Santos 
Prefeitura Municipal 

Elisabete Alves da Silva 
Sociedade Civil 

Silvio Wilczek 
Sociedade Civil 

Christian Frederico da Cunha B.  
Sociedade Civil 

Gislaine Cristina Slitingg Dias  
Sociedade Civil 

Geovane de Lima 
Sociedade Civil 

José Augusto Zanchetta 
Sociedade Civil 

Paulo Rodrigo Calaça 
Sociedade Civil 

Luis Eduardo Guenther 
Sociedade Civil 

Beatriz Lemos de Almeida 
Sociedade Civil 

Tijucas do Sul  Tunas do Paraná   

José Altair Moreira 
Prefeito Municipal  

Marco Antônio Baldão 
Prefeito Municipal  

 

Amanda Valenga Schelbauer  
Prefeitura Municipal 

Ana Caroline Ferreira Felchak 
Prefeitura Municipal 

 

Luciana Mickus Pichorim 
Prefeitura Municipal 

Jean Ribeiro Neres 
Prefeitura Municipal 

 

Manoel Marcos da Silva  
Sociedade Civil 

Irinéia do Rocio Santos Frazão  
Sociedade Civil 

 

Jose Adilson da Silva  
Sociedade Civil 

Paulo Josué Malanski 
Sociedade Civil 

 

Roberta Bilau Moreira Santos  
Sociedade Civil 

 

Osias Ribeiro Santos 
Sociedade Civil 
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EQUIPE DE APOIO 

 

 

  

COHAPAR 

Companhia de Habitação do Paraná 

Kerwin Kuhlemann 

João Carlos Bachmann 

 

SEIL 

Secretaria de Estado da Infraestrutura e Logística 

DER ï PR 

Departamento de Estradas e Rodagem do Paraná 

Narayana Rohn Cardozo 

Lucas Bach Adada 

 

IAT 

Instituto Água e Terra 

Daniela Nicole Ferreira Castelar de Araújo 

 

 

IPARDES 

Instituto Paranaense de Desenvolvimento Econômico e Social 

Julio Takeshi Suzuki Junior 

Francisco José Gouveia de Castro 

 

IPPUC 

Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Curitiba 

Edison Reva 
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Paula Foltran de Azevedo Hamerschmidt 
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Genezio Gonçalves da Luz 
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Daniel Lovato 
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Airton Scholochoski 
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Gustavo Botogoski 
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EQUIPES DE ACOMPANHAMENTO DA SOCIEDADE ORGANIZADA  

 
Associações e Movimentos Sociais  

 
ONGs e Entidades Sociais  

 
Associação de Moradores Jardim Nova Veneza 

ANAMOB 
Agência Nacional de Mobilidade 

 
Movimento Pró-Paraná 

CEFURIA 
Centro de Formação Urbano Rural Irmã Araújo 

 
Cooperativas e Associações de Habitação  

CicloIguaçu 
Associação de Ciclistas do Alto Iguaçu 

 
Ass. de Moradores A Força de um Poder Maior 

IDP 
Instituto de Defesa da Democracia Popular 

 
Fundo Mais Moradia em Aluguel de Int. Social 

 
Kurytiba Metropole 

 
União por Moradia Popular do Estado do Paraná 

PL 
Partido Liberal de Campo Largo  

 
Entidades Empresariais  

SPVS 
Inst. de Pesq. em V. Selv. e Educação Ambiental  

APDC 
Ass. dos Produtores de Derivados do Calcário 

 
Instituto Purunã 

Associação Metrocard  
Universidades e Pesquisa  

SINDICAL 
Sind. das Indústrias de Cal no Estado do Paraná 

FUNPAR 
Fundação da Universidade Federal do Paraná 

 
Entidades Profissionais  

 
Observatório das Metrópoles ï Núcleo Curitiba 

ABAP 
Associação Brasileira de Arq. Paisagistas 

UP 
Universidade Positivo 

ABES-PR 
Ass. Brasileira de Eng. Sanitária e Ambiental  

UTP 
Universidade Tuiuti do Paraná 

ACCTBA 
Ass. dos Contabilistas de Curitiba e R. M. 

 
Outros Segmentos  

APEAM-PR 
Associação Paranaense dos Engenheiros Ambientais 

CEDI-PR 
Conselho Estadual dos Direitos do Idoso 

CAU-PR 
Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Paraná 

CBH-COALIAR 
Comitê das Bac. do A. Iguaçu e Afl. do A. Ribeira 

CREA-PR 
Conselho R. de Engenharia e Agronomia do Paraná 

CMDM-SJP 
Conselho Municipal dos Direitos da Mulher - SJP  

Cooperlargo 
Cooperativa da Agricultura Familiar de Campo Largo 

CMMA 
Conselho Municipal do Meio Ambiente de Curitiba 

IEP 
Instituto de Engenharia do Paraná 

 

OAB-PR 
Ordem dos Advogados do Brasil 

 

SINDIMOC 
Sind. dos Mot. e Cob. de Ônibus de Curitiba e R.M. 

 

SINSEP 
Sind. dos Serv. Pub. Municipais de S. José dos Pinhais 
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SIGLAS E ABREVIATURAS  
 
ATHIS  Assistência Técnica para Habitação de Interesse Social 

APCB Áreas Prioritárias para Conservação da Biodiversidade 

APP  Área de Preservação Permanente 

COHAPAR  Companhia de Habitação do Paraná 

FPIC  Funções Públicas de Interesse Comum 

HIS Habitação de Interesse Social 

IPTU  Imposto Predial e Territorial Urbano 

NUC  Núcleo Urbano Central 

ODS  Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

OODC  Outorga Onerosa do Direito de Construir 

PAC  Programa de Aceleração do Crescimento 

PDUI-RMC  Plano de Desenvolvimento Urbano Integrado da Região Metropolitana 

de Curitiba 

PEHIS  Plano Estadual de Habitação de Interesse Social 

PCT Povos e Comunidades Tradicionais 

PDM  Plano Diretor Municipal 

PPART Plano de Proteção Ambiental e Reordenamento Territorial 

PMCMV  Programa Minha Casa Minha Vida 

REURB  Regularização Fundiária Urbana 

SISPEHIS  Sistema de Planejamento Estadual de Habitação de Interesse Social 

SUAS Sistema Único de Assistência Social 

TDC  Transferência do Direito de Construir 

TJPR  Tribunal de Justiça do Paraná 

ZEIS  Zonas Especiais de Interesse Social 
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1. INTRODUÇÃO 

O Plano de Desenvolvimento Urbano Integrado da Região Metropolitana de Curitiba 

(PDUI-RMC) representa um marco no planejamento metropolitano, em conformidade com 

o Estatuto da Metrópole (Lei Federal n.º 13.089/2015). Esse plano visa abordar os desafios 

metropolitanos por meio da articulação de políticas públicas, da governança interfederativa 

e da gestão integrada do território. Elaborado de forma colaborativa, o PDUI-RMC reflete a 

convergência de esforços intermunicipais por meio de gestores públicos, sociedade civil e 

especialistas para promover um futuro sustentável, resiliente e inclusivo para a região. 

A construção do PDUI-RMC é estruturada em seis fases interdependentes. A 

primeira, dedicada ao plano de trabalho e mobilização, definiu os métodos, o cronograma 

e as estratégias de engajamento para promover a participação dos municípios e da 

sociedade no processo. Com a conclusão dessa etapa inicial, avançou-se para os 

diagnósticos setoriais, que consolidou a análise sobre o território metropolitano a partir das 

cinco Funções Públicas de Interesse Comum (FPICs) da RMC ð Planejamento Territorial 

e Uso do Solo, Mobilidade, Meio Ambiente e Recursos Hídricos, Habitação de Interesse 

Social, Desenvolvimento Social e Econômico. Essa etapa de diagnóstico identificou as 

principais problemáticas que serão objeto de trabalho da gestão plena envolvendo os 29 

municípios que atualmente integram o território metropolitano.  

Tais problemáticas deram origem a três linhas estratégicas que passam a nortear 

o desenvolvimento consequente do plano: (1) a Resiliência Metropolitana, que busca 

fortalecer a capacidade adaptativa do território frente a crises e riscos ambientais; (2) o 

Desenvolvimento Urbano Equitativo, voltado para a promoção de justiça social e acesso 

equilibrado às oportunidades; e (3) a Estrutura Produtiva Sustentável e Modernização 

Econômica, que visa integrar competitividade econômica à sustentabilidade ambiental 

(Figura 1).  

A partir daí, dá-se início à fase de elaboração das diretrizes e propostas, que busca 

traduzir os principais achados do diagnóstico em estratégias para o desenvolvimento 

metropolitano. Essas diretrizes são fundamentadas nos destaques dos diagnósticos 

realizados em suas diferentes temáticas de interesse metropolitano, sintetizando as 

condicionantes, causas e impactos relacionados. Essa abordagem busca oferecer uma 



 
 

Produto 03C ð Diretrizes para o Meio Ambiente e Recursos hídricos  

 

30 

resposta lógica, sistematizada e embasada às demandas identificadas nos diagnósticos. O 

objetivo é enfrentar as problemáticas estruturais identificadas e, ao mesmo tempo, propor 

ações que promovam avanços orientados ao desenvolvimento sustentável. 

 

FIGURA 1: LINHAS ESTRATÉGICAS QUE NORTEIAM O PDUI -RMC 

 
FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA.  

A estrutura deste documento foi organizada para refletir a lógica da construção das 

diretrizes e sua operacionalização prática (Figura 2). Para cada diretriz estratégica , 

portanto, se apresenta seus programas . Estes detalham as iniciativas necessárias para 

implementar as diretrizes, sendo desdobrados em ações (projetos ou atividades) , com 

definição de responsáveis, prazos e metas específicas.   

FIGURA 2: ORGANIZAÇÃO PARA CONSTRUÇÃO DAS DIRETRIZES  

 

FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA.  

Tais diretrizes estratégicas, programas estratégicos e ações (projetos ou 

atividades) são também alinhados aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), 
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com atenção especial para as metas relacionadas a cidades e comunidades sustentáveis 

(ODS 11), redução das desigualdades (ODS 10), ação contra a mudança global do clima 

(ODS 13) e o crescimento econômico inclusivo e sustentável (ODS 8). Ao fim, todos esses 

elementos são consolidados em uma síntese que permite uma visão geral de fácil consulta 

para gestores e demais interessados. 

No contexto das Funções Públicas de Interesse Comum, a FPIC de Meio Ambiente 

e Recursos Hídricos se destaca como um eixo importante para garantir o direito de todos 

ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, impondo-se ao Poder Público e à 

coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações, 

reconhecido mundialmente, garantido pela Constituição Federal brasileira, conforme 

previsto no Art. 225º.  A importância do meio ambiente, incluindo a questão da água e do 

saneamento, é reconhecida, ainda, nos ODS da Organização das Nações Unidas (ONU), 

especialmente o ODS 6 (Água potável e saneamento), o ODS 13 (Ação contra mudança 

global do clima), o ODS 14 (Vida na água) e o ODS 15 (Vida Terrestre).  

O investimento em ações de cunho ambiental no âmbito metropolitano não apenas 

promove o avanço em direção aos ODS supracitados, como também contribui para a 

elevação da qualidade de vida dos cidadãos e para o desenvolvimento de cidades 

resilientes e prósperas para as futuras gerações. Além disso, no âmbito da constituição de 

políticas ambientais efetivas, torna-se imperativa uma abordagem integrada de 

planejamento metropolitano focada em temas como áreas ambientalmente sensíveis, 

recursos hídricos, saneamento básico e gestão de riscos e vulnerabilidades. 

Cabe apontar a tradição e a consolidação da FPIC Meio Ambiente e Recursos 

Hídricos na RMC, a qual historicamente vem exercendo suma importância em questões 

atuais como segurança hídrica, prevenção de riscos e capacidade de suporte ambiental, 

exercendo papel estruturante na conformação da metrópole.  

Deste modo, partindo dos elementos identificados durante o processo de 

diagnóstico deste Plano, em especial aqueles salientados no Produto 02C ð Diagnóstico 

para o Meio Ambiente e Recursos Hídricos da RMC1, foram concebidas as diretrizes que 

deverão guiar o planejamento e gestão metropolitanos orientados à garantia do meio 

 
1 AMEP, 2025b. PDUI-RMC: Produto 02C ð Diagnóstico para o Meio Ambiente e Recursos Hídricos da RMC. 
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ambiente equilibrado no contexto da RMC. A concepção de tais diretrizes levou em 

consideração as necessidades atuais e futuras da RMC, priorizando elementos de 

relevância metropolitana, como governança ambiental metropolitana, consumo e produção 

sustentável, ações de remediação, prevenção e mitigação de problemas ambientais, 

saneamento básico e governança de riscos. 

A partir destas considerações, o capítulo a seguir apresenta as diretrizes 

específicas para a FPIC Meio Ambiente e Recursos Hídricos, com base nas problemáticas 

e oportunidades levantados no diagnóstico. Essas diretrizes são sintetizadas em quadros 

que organizam, de maneira lógica e sequencial, o encadeamento entre os elementos 

propostos. 
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2. DIRETRIZ ESTRATÉGICA 1: GOVERNANÇA AMBIENTAL 
METROPOLITANA  

Considerando que a temática do meio ambiente permeia diferentes esferas do 

governo e da própria sociedade, entende-se como necessária a implementação de uma 

diretriz capaz de promover a governança ambiental integrada, compartilhada e articulada 

no que diz respeito às questões metropolitanas, especialmente nos temas abarcados pela 

FPIC Meio Ambiente e Recursos Hídricos, tais como: áreas verdes, recursos hídricos, 

saneamento básico e riscos e vulnerabilidades ambientais. 

A RMC conta com especificidades que denotam a atuação de diferentes órgãos 

públicos para o tratamento das questões ambientais, com destaque para o Instituto 

Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), Instituto Água 

e Terra (IAT), Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio), Agência 

Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA), Comitê das Bacias do Alto Iguaçu e 

Afluentes do Alto Ribeira (COALIAR), Secretarias de Estado e Microrregião de Água e 

Esgoto do Centro-Litoral (MRAE-1). Além disso, há municípios, como Araucária, Curitiba, 

Fazenda Rio Grande, Pinhais, Piraquara e São José dos Pinhais, que possuem estrutura 

específica para atuação nos temas de meio ambiente, como Secretarias Municipais, 

Conselhos Municipais e demais instâncias.  

O grande arranjo de instituições interfederativas existentes evidenciam a real 

necessidade de consolidar o ente metropolitano como articulador de políticas públicas na 

área ambiental, em convergência com o histórico de atuação regional, sobretudo em temas 

como mananciais, saneamento e áreas protegidas. A extinta COMEC - atual AMEP, 

contribuiu diretamente para a criação de instâncias específicas, como as Câmara Técnicas, 

o Conselho Gestor de Manancial e o Grupo Interinstitucional de Trabalho, os quais atuam 

de forma articulada com diferentes instâncias na discussão e deliberação de temas 

ambientais metropolitanos.  

Dentro desse contexto, torna-se necessária a definição de uma diretriz capaz de 

articular e reforçar as diferentes atuações, visando integrar dados, realizar ações conjuntas 

e definir ritos e procedimentos que considerem o interesse metropolitano, mas que ao 

mesmo tempo, não interfira na autonomia e nos regramentos já previamente estabelecidos. 
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Nesse sentido, entende-se que essa diretriz visa ampliar a participação dos entes 

envolvidos no processo de governança ambiental, visando a defesa dos interesses 

ambientais metropolitanos, tendo o ente metropolitano como principal articulador 

interinstitucional.  

No que se refere ao ente metropolitano as propostas se fundamentam no 

estabelecido pelo inciso III do Art. 8º do Estatuto da Metrópole, considerando que a 

articulação geral de todo esse processo deverá ser conduzida pelo futuro Conselho da 

Região Metropolitana de Curitiba (Conselho da RMC), o qual, uma vez instituído, pela futura 

Lei de Governança, terá como atribuições coordenar as discussões, promover a integração 

entre os municípios e conduzir o planejamento das políticas e temas ambientais. Ao futuro 

Conselho competirá a institucionalização, por meio de Resolução, do funcionamento dos 

instrumentos de gestão ambiental metropolitana, como o licenciamento e a fiscalização. 

A estruturação das ações ainda propõe a criação de uma Câmara Técnica de Meio 

Ambiente e Recursos Hídricos, atuando como instância executiva e auxiliar do futuro 

Conselho da RMC, relacionadas à gestão ambiental e de recursos hídricos no âmbito 

metropolitano. Essa Câmara desempenhará papel central no assessoramento técnico e na 

execução de atividades relacionadas aos temas ambientais e de recursos hídricos, 

funcionando como espaço permanente para a articulação entre os municípios e demais 

órgãos envolvidos, além de subsidiar as decisões do futuro Conselho. 

Assim com base nestes pressupostos, as propostas apresentadas indicam 

caminhos para viabilizar a participação integrada, embora se reconheça que todo esse 

processo demandará amplas discussões, bem como possíveis mudanças estruturais em 

legislações e procedimentos atualmente vigentes. 

Com base na estrutura de governança a ser estabelecida, as propostas 

apresentadas indicam caminhos para viabilizar a gestão plena da Função Pública de 

Interesse Comum do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos no âmbito metropolitano. 

Ressalta-se, contudo, que a implementação dessa estrutura exigirá amplas discussões, 

além de possíveis mudanças estruturais em legislações e procedimentos atualmente 

vigentes, de modo a assegurar a efetividade e a integração das ações propostas. 
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O Quadro 1, a seguir, apresenta a síntese dessa discussão, introduzindo a Diretriz 

1 a partir dos destaques do diagnóstico, suas principais condicionantes, causas, impactos 

e diretrizes.  Na sequência, apresentam-se seus programas estratégicos. 
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QUADRO 1: SÍNTESE DAS CONDICIONANTES, CAUSAS E POTENCIALIDADES RELACIONADAS A DIRETRIZ 1  

Destaque do diagnóstico  Causa Condicionante  Potencialidade  Diretriz Estratégica  Objetivo Geral  

O extenso rol de instituições pode conferir algumas sobreposições 
institucionais benéficas e adversas quanto a atuação complementar e a 
dispersão de responsabilidades, respectivamente 

Legislação ambiental confere 
poderes a diversas instâncias 

Atuação de diferentes 
instituições em temas 
ambientais variados 

Integrar e unificar os esforços 

Diretriz 1:  
Governança 
ambiental 
metropolitana 

Instituir a governança ambiental 
metropolitana com ênfase na 
integração de instrumentos e na 
eficiência de gestão e resultados 

Há diversas iniciativas de planejamento, gestão e execução conjunta de 
temas ambientais, o que junto com a tradição do ente metropolitano nas 
questões ambientais, reflete em alto potencial para aperfeiçoar a 
integração e execução conjunta de esforços, ações e iniciativas 

Algumas instituições já 
percebem a necessidade de 
atuação conjunta em 
determinados temas 

Cada instituição tem 
regras e ritos próprios de 
funcionamento 

Expandir a atuação conjunta entre 
os entes e instituições 

Alguns dados, estudos e plataformas ambientais carecem de 
aprimoramento e integração por parte das instituições, prejudicando a 
obtenção de informações para a tomada de decisão 

Cada instituição possui um rito 
e sistemas próprios de 
organização e atuação 

Cada instituição tem 
regras e ritos próprios de 
funcionamento 

Facilitar o fluxo de informações 
entre diferentes instituições 

Alguns municípios, especialmente fora do SAIC, apresentam índices de 
perdas de água superiores a 40%. 

Aspectos operacionais da 
rede de distribuição 

Características técnicas 
dos sistemas 

Outorga e cobrança podem ser 
aperfeiçoadas, visando a 
promoção do uso racional e 
consciente da água; 

Ainda há a prevalência de tecnologias de fim de tubo em diversos 
setores da economia 

Visão distorcida do meio 
ambiente e ausência de 
políticas públicas 

Características técnicas 
dos processos produtivos 

Estimular a adoção de programas 
ambientais nas empresas 

 FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA.   
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2.1. Programa 1.1: Estruturação de Instrumentos de Gestão Ambiental  

O programa integra o conjunto de iniciativas estratégicas do PDUI-RMC, voltadas 

à promoção de uma gestão ambiental metropolitana eficaz, articulada e integrada. A sua 

formulação baseia-se nos principais achados do diagnóstico ambiental, que evidenciaram 

a necessidade de fortalecer a atuação conjunta entre os municípios e o Estado, sobretudo 

em relação aos instrumentos de planejamento, monitoramento e regulação ambiental. 

O programa justifica-se pela necessidade de superar a fragmentação atual das 

ações ambientais, promovendo uma abordagem sistêmica que considere as inter-relações 

entre os municípios, os recursos naturais e o território metropolitano como um todo, além 

de garantir maior eficiência e segurança jurídica aos processos de licenciamento, 

fiscalização e gestão dos recursos hídricos. 

Para a implementação plena deste programa, torna-se necessária a constituição 

da estrutura de governança metropolitana prevista no inciso III do Art. 8º do Estatuto da 

Metrópole, que determina a criação de instâncias técnicas, deliberativas e executivas para 

o exercício das FPICs. A formalização desta estrutura é condição base para assegurar a 

articulação entre os municípios e viabilizar a execução coordenada das ações propostas no 

âmbito metropolitano. 

O programa visa estruturar a gestão ambiental metropolitana, por meio de quatro 

ações listadas abaixo e descritas na sequência: 

¶ Integração do ente metropolitano para compatibilização de outorga e 

licenciamento ambiental. 

¶ Monitoramento ambiental metropolitano integrado. 

¶ Instância técnica de discussão e acompanhamento. 

¶ Aperfeiçoamento dos instrumentos de gestão dos recursos hídricos. 

A seguir, apresenta-se o detalhamento dessas ações e suas respectivas atividades. 

 

 



 
 

Produto 03C ð Diretrizes para o Meio Ambiente e Recursos hídricos  

 

38 

2.1.1. Ação 1.1.1: Integração do ente metropolitano para compatibilização 

de outorga e licenciamento ambiental   

Ação  1.1.1: 
Integração do ente metropolitano para compatibilização de outorga e licenciamento 
ambiental  

Atividades:  (O que?)  Quem?  Prazo  
1 ï Oficinas de definição de papéis   AMEP, SANEPAR, ANA, IAT e MRAE-1 Curto 
2 ï Definição de ritos necessários para os 
temas  

AMEP e IAT Médio 

3 ï Elaboração da Minuta de Resolução AMEP e IAT Médio 

Iniciativas 
relacionadas  

Sistema de Gestão Ambiental (SGA) 

Sistema de Informações Ambientais (SIA) 

Sistema de Informação para Gestão Ambiental e de Recursos Hídricos (SIGARH) 

Lei nº 22252/2024 - Dispõe sobre normas gerais para o licenciamento ambiental no Estado 
do Paraná, e dá outras providências 

ODS: 11 e 17 Alínea TR:  a); d); k) 

FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA.  

A principal finalidade desta ação é estabelecer a participação do ente 

metropolitano, na condição de instância técnica e consultiva, dentro da estrutura de 

governança metropolitana, no processo de planejamento, outorga e licenciamento 

ambiental da RMC.  

O objetivo central dessa participação é garantir que os impactos ambientais e o uso 

dos recursos naturais de natureza metropolitana sejam devidamente considerados nas 

análises e decisões dos processos de licenciamento e outorga, promovendo maior 

integração entre os municípios, o órgão ambiental estadual, o ente metropolitano e os 

órgãos gestores de recursos hídricos. Busca-se, assim, fortalecer o planejamento territorial 

regional, assegurando maior eficiência, transparência e alinhamento técnico entre as 

esferas envolvidas, integrando o licenciamento ambiental com a outorga de uso dos 

recursos hídricos, especialmente nos casos de empreendimentos com impactos regionais. 

Essa articulação deverá sempre respeitar as competências legais definidas pelo Sistema 

Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA) e pelo Sistema Nacional de Gerenciamento de 

Recursos Hídricos (SINGREH), promovendo uma gestão ambiental mais integrada e 

eficiente no território metropolitano. 

A proposta visa possibilitar que o ente metropolitano atue como instância de apoio 

técnico, articulação institucional e acompanhamento dos processos de licenciamento 

ambiental e de outorga de uso de recursos hídricos de interesse metropolitano. Com essa 

integração, busca-se assegurar uma abordagem mais coordenada, eficiente e integrada na 

https://leisestaduais.com.br/pr/lei-ordinaria-n-22252-2024-parana-dispoe-sobre-normas-gerais-para-o-licenciamento-ambiental-no-estado-do-parana-e-da-outras-providencias
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análise de empreendimentos e atividades com impactos ambientais e sobre recursos 

naturais de natureza metropolitana, fortalecendo a capacidade de planejamento regional, 

ampliando a transparência e promovendo maior alinhamento entre os municípios, o órgão 

ambiental estadual e o órgão gestor de recursos hídricos, com foco no desenvolvimento 

sustentável e no equilíbrio ambiental no território metropolitano. 

Considerando que os entes metropolitanos não integram formalmente o SISNAMA 

nem o SINGREH e, portanto, não possuem competência legal para emissão de licenças 

ambientais ou outorgas, sua participação nos processos de licenciamento e outorga deverá 

ocorrer de forma indireta, mediante mecanismos de cooperação institucional, articulação 

técnica e acompanhamento processual. A participação do ente metropolitano se dará por 

meio de diversas ações complementares, tais como: 

¶ Emissão de pareceres técnicos sobre empreendimentos e atividades que 

apresentem potenciais impactos de caráter metropolitano, subsidiando a tomada de 

decisão pelos órgãos competentes (municipais, estadual e gestores de recursos 

hídricos); 

¶ Acompanhamento dos processos de licenciamento e outorga, com acesso aos 

sistemas e plataformas de informação ambiental e de recursos hídricos, de forma a 

monitorar e registrar os impactos no território metropolitano; 

¶ Participação na futura Câmara Técnica do Clima Meio Ambiente e Recursos 

Hídricos, atuando como articulador entre os municípios, o órgão ambiental estadual 

e o órgão gestor de recursos hídricos; 

¶ Solicitação periódica de relatórios e dados consolidados aos órgãos licenciadores e 

outorgantes, para acompanhamento das tendências de uso e ocupação do solo, dos 

recursos hídricos e seus reflexos ambientais; 

¶ Promoção de reuniões, oficinas e consultas técnicas regionais, com o objetivo de 

alinhar entendimentos e antecipar eventuais conflitos ou incompatibilidades nos 

processos de licenciamento e outorga de empreendimentos de grande porte ou 

impacto. 

Essas formas de participação visam garantir que o ente metropolitano exerça seu 

papel de articulador e planejador regional, contribuindo para uma abordagem mais 
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integrada, eficiente e qualificada na gestão ambiental e no uso dos recursos hídricos no 

território metropolitano, mesmo sem exercer função licenciadora ou outorgante. 

A participação do ente metropolitano nos processos de planejamento, 

licenciamento ambiental e outorga de uso de recursos hídricos da RMC deverá ser 

formalmente instituída por meio de ato infralegal, a ser regulamentado por Resolução 

específica da Instância Colegiada Deliberativa (Conselho da RMC) e previamente analisada 

pela Câmara Técnica do Clima, Meio Ambiente e Recursos Hídricos. Essa Resolução 

deverá: 

 

¶ Definir os procedimentos e fluxos para a participação do ente metropolitano, na 

condição de instância técnica e consultiva, nos processos de licenciamento 

ambiental e outorga de uso de recursos hídricos; 

¶ Estabelecer a obrigatoriedade de emissão de parecer técnico prévio do ente 

metropolitano em casos de licenciamento ambiental e outorga que envolvam 

impactos de relevância metropolitana, especialmente: 

 

o Empreendimentos que afetem diretamente áreas de interesse metropolitano 

definidas no PDUI-RMC; 

o Obras e atividades com potencial de impacto ambiental em mais de um 

município da RMC; 

o Empreendimentos de impacto metropolitano localizados em áreas de 

proteção de mananciais, áreas de risco ou zonas de uso e ocupação do solo 

com áreas de interesse metropolitano; 

o Projetos que envolvam significativa alteração na infraestrutura ou meio 

ambiente metropolitanos; 

o Atividades que demandem outorga de uso de recursos hídricos com reflexos 

em múltiplos municípios ou que impliquem significativo impacto regional; 

o Atividades classificadas como de relevante impacto ambiental e/ou hídrico 

regional, nos termos da regulamentação específica. 



 
 

Produto 03C ð Diretrizes para o Meio Ambiente e Recursos hídricos  

 

41 

O ato infralegal poderá ainda: 

¶ Definir, de forma clara e objetiva, os tipos de empreendimentos e atividades que, em 

razão de seus impactos ambientais, metropolitanos e sobre recursos hídricos, 

estarão sujeitos à emissão de parecer pelo ente metropolitano; 

¶ Determinar prazos e formas de manifestação do ente metropolitano nos processos 

de licenciamento e outorga; 

¶ Garantir o acesso às informações técnicas e aos sistemas necessários para a 

análise adequada dos processos; 

¶ Prever mecanismos de resolução de conflitos e de alinhamento institucional entre os 

órgãos envolvidos. 

A emissão de parecer técnico pelo ente metropolitano, no âmbito dos processos de 

licenciamento ambiental e outorga, terá natureza exclusivamente consultiva, sem caráter 

vinculante, e tem como finalidade orientar e subsidiar tecnicamente os órgãos licenciadores 

e outorgantes competentes, contribuindo para uma análise integrada e qualificada dos 

impactos ambientais e sobre os recursos hídricos, especialmente no que se refere aos 

interesses comuns e à dimensão metropolitana dos empreendimentos ou atividades 

analisadas. 

Nessa manifestação, o ente metropolitano poderá recomendar a realização de 

estudos complementares, a adoção de medidas mitigadoras ou compensatórias, bem como 

sugerir ajustes nos projetos, de modo a promover maior compatibilização com as diretrizes 

e o planejamento metropolitanos. 

O parecer técnico emitido pelo ente metropolitano deverá compor formalmente o 

processo de licenciamento e outorga, e será considerado pelos órgãos competentes, que 

poderão acatar ou não suas recomendações, devendo motivar as decisões em caso de não 

acatamento. 

Além disso, o ente metropolitano poderá, sempre que necessário, encaminhar os 

processos para outras instâncias regionais pertinentes, como o atual Conselho Gestor dos 

Mananciais ou outras estruturas que venham a compor a futura governança interfederativa 

metropolitana. 
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A institucionalização da participação do ente metropolitano nos processos de 

planejamento, licenciamento ambiental e outorga representa um avanço importante para a 

construção de uma governança ambiental integrada na RMC. Ao assegurar que os 

impactos de escala metropolitana sejam analisados de forma técnica, integrada e 

coordenada, essa ação contribui para o fortalecimento do planejamento regional, para a 

ampliação da transparência e para a promoção de um desenvolvimento sustentável e 

equilibrado no território metropolitano.   
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2.1.2. Ação 1.1.2: Monitoramento Ambiental Metropolitano Integrado  

Ação  1.1.2: Monitoramento ambiental metropolitano integrado  
Atividades:  (O que?)  Quem?  Prazo  

1 ï Definir indicadores de síntese  
AMEP, SANEPAR, ANA, IBAMA, IAT, 

SIMEPAR e MRAE-1 
Curto 

2 ï Definir os ritos de geração da informação 
AMEP, SANEPAR, ANA, IBAMA, IAT 

SIMEPAR e MRAE-1 
Médio 

3 ï Criar plataforma de recebimento de dados CELEPAR, SIMPEAR, IAT E AMEP Médio 
4 ï Alimentar o sistema periodicamente Prefeituras, IAT E IBAMA Longo 

Iniciativas 
relacionadas  

GeoPR 

Mapas e Dados Espaciais do IAT 

Sistema de Informações para Gestão Ambiental e de Recursos Hídricos 

Sistema de Informações Hidrológicas 

Dashboards temáticos do IAT (ICMS Ecológico, Áreas Prioritárias para Conservação 
da Biodiversidade, entre outros). 

ODS: 11 e 17 Alínea TR:  a); d); k) 

FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA.  

A gestão ambiental eficiente no contexto metropolitano exige a integração de 

informações ambientais de diferentes fontes e esferas de governo. A ausência de um 

sistema unificado de monitoramento dificulta a análise precisa dos impactos ambientais, a 

formulação de políticas públicas e a tomada de decisão coordenada entre municípios e 

demais instituições. Diante desse cenário, esta ação propõe a criação do Monitoramento 

Ambiental Metropolitano Integrado, como ferramenta estratégica para a consolidação de 

dados ambientais, permitindo uma visão abrangente e sistêmica sobre a qualidade dos 

recursos naturais e dos ecossistemas na RMC. 

Esta ação tem como objetivo compatibilizar, integrar e qualificar os monitoramentos 

ambientais atualmente existentes, estabelecendo uma rede estratégica de observação da 

qualidade da água, do solo, do ar e da cobertura vegetal no território metropolitano. Para 

alcançar esse objetivo, propõe-se: 

¶ o desenvolvimento de uma plataforma unificada para exibição, consulta e análise 

dos dados de monitoramento ambiental relacionados à água, solo, ar e 

biodiversidade, com acesso público e institucional. 

¶ a definição dos indicadores de síntese para água, ar, solo e biodiversidade, por meio 

da futura Câmara Técnica do Clima, Meio Ambiente e Recursos Hídricos a ser 

instituída pela instância colegiada deliberativa da RMC, nos moldes do Estatuto da 

Metrópole.  
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Preliminarmente, sugere-se a adoção dos seguintes indicadores para parâmetros 

e redes de monitoramento: 

¶ Água: utilização da rede de monitoramento cadastrada no Programa QualiÁguas da 

ANA, complementada pelos dados dos prestadores de serviços de abastecimento, 

que deverão manter pontos de monitoramento trimestral nos mananciais atuais e 

futuros, abrangendo parâmetros que compõem o Índice de Qualidade da Água (IQA), 

como Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO), nitratos, fósforo, coliformes e 

temperatura. 

¶ Ar: Integração da rede de monitoramento de qualidade do ar atualmente existente, 

com possibilidade de expansão conforme diretrizes do Plano de Mitigação e 

Adaptação às Mudanças do Climáticas de Curitiba e Plano de Ação Climática do 

Paraná. 

¶ Clima: Integração das redes de monitoramento meteorológico e climático operadas 

pelo SIMEPAR, CEMADEN, CENAD, ANA e INMET, com articulação junto às 

Defesas Civis municipais para o monitoramento e a antecipação de eventos 

extremos (chuvas intensas, estiagens, etc.). Recomenda-se incluir também os 

resultados do Monitor de Secas no Brasil. 

¶ Solo: Inclusão dos dados de monitoramento gerados no âmbito do Gerenciamento 

de Áreas Contaminadas e das condicionantes ambientais associadas a 

empreendimentos potencialmente poluidores, como aterros sanitários, postos de 

combustíveis e cemitérios. 

¶ Vegetação: Registro de áreas desmatadas legalmente mediante autorizações 

ambientais, além da incorporação das séries anuais do MapBiomas, na melhor 

escala disponível. 

Para a integração de dados e desenvolvimento da plataforma deverão ser 

selecionadas as estações de monitoramento da água, estações fluviométricas e climáticas 

consideradas de interesse metropolitano, conforme critérios de outros programas 

relacionados. A conexão automática com a plataforma deverá ocorrer preferencialmente 

por meio de APIs, seguindo modelos adotados por instituições como ANA e INMET. Sempre 
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que possível, deve-se priorizar a atualização contínua e em tempo real; na impossibilidade, 

as instituições responsáveis deverão garantir a atualização trimestral. 

Para a efetiva integração e qualificação da plataforma como diretrizes operacionais, 

deve-se realizar a: 

¶ Conexão automática dos dados de qualidade do ar; 

¶ Inclusão dos dados de autorizações de supressão vegetal; 

¶ Inclusão dos dados de licenciamento ambiental, integrando-os aos ritos de 

participação do ente metropolitano nos processos de licenciamento; 

¶ Inserção dos dados de outorga de recursos hídricos; 

¶ Inclusão dos dados de monitoramentos ambientais realizados por empreendimentos 

licenciados; 

¶ Inclusão dos dados de fiscalização ambiental, vinculando-os aos ritos de 

participação do ente metropolitano nos processos de fiscalização; 

¶ Inclusão dos dados do Gerenciamento de Áreas Contaminadas; 

¶ Inclusão dos resultados dos indicadores do ICMS Ecológico, referentes a mananciais 

e biodiversidade; 

¶ Manutenção das camadas básicas do sistema, como limites municipais, áreas de 

mananciais, bacias hidrográficas, áreas protegidas e uso e cobertura do solo. 

A implementação deverá ser conduzida de forma articulada entre a futura Câmara 

Técnica do Clima, Meio Ambiente e Recursos Hídricos, o ente metropolitano e os órgãos 

municipais, estaduais e federais envolvidos, com a definição clara de responsabilidades 

para alimentação e atualização dos dados. 

O desenvolvimento da plataforma poderá ser realizado de forma modular, iniciando-

se pelas redes e indicadores já consolidados e, posteriormente, integrando novas camadas 

de informação. 

Além disso, a plataforma poderá ser estruturada de forma autônoma ou integrada 

ao Sistema Acompanhamento e Monitoramento Metropolitano, que reunirá dados de outras 

áreas temáticas, como mobilidade, habitação e desenvolvimento econômico. 



 
 

Produto 03C ð Diretrizes para o Meio Ambiente e Recursos hídricos  

 

46 

O Monitoramento Ambiental Metropolitano Integrado representa uma ferramenta 

essencial para fortalecer a governança ambiental na RMC, promovendo a transparência, a 

eficiência e a cooperação entre os diversos entes públicos. Ao permitir o acesso integrado 

e sistemático a informações ambientais de qualidade, a ação contribuirá para o 

planejamento territorial sustentável, a gestão de riscos ambientais e a proteção dos 

recursos naturais de interesse comum da região. 
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2.1.3. Ação 1.1.3: Instância técnica de discussão e acompanhamento  

Ação  1.1.3: Instância técnica de discussão e acompanhamento  
Atividades:  (O que?)  Quem?  Prazo  

1 ï Debater e propor as competências e ritos  AMEP, SANEPAR, ANA, IAT e MRAE-1 Curto 
2 - Instituir a CT e eleger os seus membros  AMEP Médio 
3 ï Definir a Agenda Anual de Trabalho AMEP Médio 
4 ï Realizar reuniões ordinárias e extraordinárias AMEP Médio 
5 ï Elaborar Relatório Anual de Atividades AMEP Médio 

Iniciativas 
relacionadas  

Conselho Gestor dos Mananciais ï CGM-RMC 
Comitê das Bacias do Alto Iguaçu e Afluentes do Alto Ribeira (COALIAR) 

Grupo Interinstitucional de Trabalho 

Câmaras Técnicas dos Conselhos Gestores das APAs 

Resolução SEDEST 3/2020 

ODS: 11 e 17 Alínea TR:  a); d); k) 

FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA.  

Esta ação prevê a instituição, no âmbito da governança interfederativa, como 

instância técnica e consultiva permanente a Câmara Técnica do Clima, Meio Ambiente e 

Recursos Hídricos, vinculada diretamente ao futuro Conselho da RMC. 

Esta Câmara Técnica terá como principais atribuições a análise e avaliação técnica 

de propostas relacionadas às políticas públicas ambientais e de recursos hídricos da RMC, 

a definição de parâmetros e diretrizes regionais, o monitoramento integrado da 

implementação dessas políticas e a produção de estudos e pareceres técnicos destinados 

a subsidiar as decisões da instância colegiada metropolitana. Além disso, atuará como 

espaço de articulação entre os municípios, o Estado e outros órgãos competentes, com 

foco na promoção da gestão ambiental integrada e no fortalecimento da governança 

metropolitana em temas como recursos hídricos, qualidade ambiental, clima e saneamento. 

A instituição da Câmara Técnica do Clima, Meio Ambiente e Recursos Hídricos 

ocorrerá alinhamento com o art. 8º do Estatuto da Metrópole (Lei Federal nº 13.089/2015), 

que prevê a criação de instâncias técnicas de caráter consultivo para apoiar a governança 

interfederativa das regiões metropolitanas. Essa formalização se dará por meio de dois 

instrumentos complementares: 

¶ Lei Estadual da Governança Metropolitana e do PDUI-RMC: A Lei Estadual que 

instituirá a governança interfederativa deverá prever, de forma geral, a possibilidade 

de criação de câmaras técnicas vinculadas ao Conselho da RMC, como instâncias 

de assessoramento técnico para apoio às deliberações. 
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¶ A efetiva instituição e o funcionamento da Câmara Técnica serão regulamentados 

por ato infralegal da instância (Resolução), que detalhará suas competências, 

composição e procedimentos operacionais. 

A composição da Câmara Técnica do Clima, Meio Ambiente e Recursos Hídricos 

deverá observar princípios fundamentais, como a representação equilibrada entre os entes 

estaduais e municipais, assegurando a participação técnica qualificada e a cooperação 

interfederativa. Deve garantir, ainda, a participação ativa dos municípios, especialmente 

daqueles com competência descentralizada para o licenciamento ambiental, além de 

possibilitar a inclusão de grupos da sociedade civil e/ou instituições e especialistas com 

reconhecida atuação nas temáticas em debate. Sugere-se a seguinte composição mínima: 

¶ Agência de Assuntos Metropolitanos - AMEP;  

¶ Instituto Água e Terra ï IAT 

¶ Municípios Metropolitanos ï Minimamente aqueles afetos às temáticas tratadas; 

¶ Companhia de Saneamento do Paraná ï SANEPA; 

¶ Instituto de Desenvolimento Rural ï IDR; 

¶ Secretaria de Estado do Desenvolvimento Sustentável ï SEDEST; 

¶ Secretaria de Estado das Cidades ï SCID: Microrregião de Saneamento; 

¶ Defesa Civil Estadual; 

¶ Sociedade Civil Organizada ï Representada pelas instituições acadêmicas, 

movimentos sociais, entidades de classe e setor empresarial; 

As atribuições, competências, objetivos, bem como a definição de todos os 

componentes da Câmara Técnica, serão propostas no Produto 6 do PDUI que trata da 

Governança Interfederativa e serão posteriormente aprovados pela Instância Deliberativa 

da RMC. 

Entretanto, de maneira orientativa e propositiva, sugere-se que a Câmara Técnica 

atue de forma transparente, promovendo a ampla publicidade de suas atividades, com 

flexibilidade para a criação de Grupos de Trabalho temáticos e inclusão de novos 

participantes conforme a necessidade dos temas tratados. 
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Os Grupos de Trabalho (GTs) vinculados à futura Câmara Técnica do de Meio 

Ambiente e Recursos Hídricos poderão ser instituídos com caráter permanente ou 

temporário, conforme a natureza e a complexidade dos temas a serem tratados. Os GTs 

permanentes serão destinados a acompanhar de forma contínua áreas estratégicas e 

recorrentes da agenda ambiental metropolitana, enquanto os GTs temporários poderão ser 

criados para tratar de assuntos específicos, demandas pontuais ou temas emergenciais, 

com prazo e objetivos claramente definidos. 

A criação, a composição e o funcionamento de cada Grupo de Trabalho serão 

formalizados por meio de ato específico da própria Câmara Técnica, que deverá definir 

suas atribuições, prazos de duração (quando aplicável), a forma de participação dos 

membros e as regras de condução dos trabalhos. A participação nos GTs será flexível, 

podendo incluir representantes do ente metropolitano, órgãos estaduais, municípios, 

especialistas e instituições públicas ou privadas com atuação nas respectivas temáticas. 

Sugere-se a instituição dos seguintes GTs permanentes, destinados a tratar de 

temas estratégicos e contínuos no âmbito da governança ambiental metropolitana, quais 

sejam: 

¶ GT Saneamento e Recursos Hídricos: Acompanhar políticas, planos e ações nas 

áreas de abastecimento de água, esgotamento sanitário, manejo de resíduos 

sólidos, mananciais e gestão de recursos hídricos. 

¶ GT Áreas Verdes: Apoiar o planejamento, a execução e o monitoramento de ações 

voltadas à preservação, manejo e recuperação de áreas protegidas, incluindo 

unidades de conservação e demais espaços de relevante interesse ecológico, bem 

como o manejo de recursos florestais. 

¶ GT Ação Climática: Coordenar ações relacionadas à educação ambiental, 

arborização urbana, gestão de áreas de risco e estratégias de mitigação e adaptação 

às mudanças climáticas. 

¶ GT Gestão Ambiental: Monitorar os processos de licenciamento ambiental, o 

cumprimento de condicionantes e as ações de fiscalização, com foco nas atividades 

potencialmente poluidoras e no manejo de recursos florestais. 
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A composição de cada GT será definida conforme a natureza e a complexidade da 

temática tratada, podendo incluir diferentes órgãos e entidades, de acordo com suas 

competências e experiências. A participação será estruturada de modo a assegurar o 

envolvimento técnico qualificado e a representatividade dos diversos atores envolvidos nas 

políticas ambientais e de recursos hídricos da RMC. 

A ação de instituição da Câmara Técnica do Clima, Meio Ambiente e Recursos 

Hídricos e de seus respectivos GTs permanentes representa um passo estratégico para 

fortalecer a governança ambiental integrada na RMC, promovendo a articulação entre 

municípios, Estado e demais instituições, com foco no desenvolvimento sustentável e na 

gestão compartilhada dos recursos naturais. A estrutura proposta contribuirá para o 

aprimoramento das políticas públicas ambientais e de recursos hídricos, ampliando a 

capacidade técnica e a cooperação interfederativa no território metropolitano. 

Para fins de registro, ressalta-se que, a depender da avaliação política e 

institucional dos entes envolvidos, as atribuições atualmente exercidas pelo Conselho 

Gestor dos Mananciais da RMC e pelas Câmaras Técnicas a ele vinculadas, incluindo as 

Câmaras Técnicas dos Conselhos Gestores das APAs, poderão, no futuro, ser incorporadas 

ao Conselho da RMC e a Câmara Técnica do Clima, Meio Ambiente e Recursos Hídricos, 

a ser instituído pela futura Lei da Governança Interfederativa. 

Tal medida representaria um esforço mais amplo de fortalecimento institucional da 

governança metropolitana, promovendo a consolidação de marcos legais que garantam 

maior coerência, integração e eficiência na gestão da FPIC do Meio Ambiente e dos 

Recursos Hídricos, de forma articulada com as demais FPICs. 

Caso essa integração seja considerada viável, será necessário que haja, além da 

previsão expressa na futura Lei da Governança Interfederativa da RMC, a alteração da Lei 

Estadual nº 12.248/1998, atualmente vigente. 
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2.1.4. Ação 1.1. 4: Aperfeiçoamento dos instrumentos de gestão dos 

recursos hídricos  

Ação  1.1.4: Aperfeiçoamento dos instrumentos de gestão dos recursos hídricos  
Atividades:  (O que?)  Quem?  Prazo  

1 ï Modernização das outorgas pelo uso da água COALIAR e IAT Curto 
2 ï Modernização da cobrança pelo uso de recursos 
hídricos  

COALIAR e IAT Médio 

Iniciativas 
relacionadas  

Atualização do PBAIAR (Ação 2.2.3: Definição de Diretrizes para o Plano de Bacias 
do Alto Iguaçu e Afluentes do Alto Ribeira) 

Outorga pelo direito de uso de recursos hídricos 
Comitê das Bacias do Alto Iguaçu e Afluentes do Alto Ribeira (COALIAR) 

Cobrança pelo uso de recursos hídricos 

ODS: 11, 12, 13, 14, 15 e 17 Alínea TR:  a); d) 
FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA.  

A gestão eficiente e sustentável dos recursos hídricos é fundamental para garantir 

a segurança hídrica, o equilíbrio ambiental e o desenvolvimento econômico da RMC. Nesse 

contexto, o aperfeiçoamento dos instrumentos já existentes, como o licenciamento 

ambiental, a outorga de direito de uso da água e a cobrança pelo uso dos recursos hídricos, 

representa uma estratégia para promover o uso racional, a eficiência e a conservação da 

água, especialmente diante dos desafios crescentes de escassez e conflitos pelo uso da 

água. 

Esta ação tem como objetivo principal promover o uso racional e a eficiência hídrica 

por meio da modernização e do fortalecimento dos instrumentos de gestão dos recursos 

hídricos, incentivando a implementação de ações voltadas à redução de perdas, reuso e 

melhor aproveitamento da água nos setores agrossilvopastoril, industrial e de saneamento. 

Além disso, busca-se induzir boas práticas por meio de incentivos e ajustes regulatórios, 

alinhando-se a recomendações de órgãos como o Conselho Nacional de Recursos Hídricos 

e o Conselho Nacional do Ministério Público. 

Para a implementação desta ação, serão necessários: 

¶ Ajustes nos regulamentos e procedimentos relacionados à outorga de uso da água, 

incluindo a participação do órgão metropolitano nos pedidos de outorga de captação 

e lançamento de efluentes para finalidades de abastecimento público e diluição de 

efluentes em áreas de manancial e a previsão de metas progressivas de redução de 

perdas e eficiência hídrica; 
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¶ Revisão dos mecanismos de cobrança pelo uso da água, prevendo descontos e 

incentivos financeiros para usuários que comprovem aumento da eficiência ou 

redução do consumo; 

¶ Definição de critérios técnicos e parâmetros específicos para cada setor 

(saneamento, agropecuária e indústria), por meio de resoluções normativas e 

pactuações com os Comitês de Bacia Hidrográfica; 

¶ Integração entre os órgãos de gestão de recursos hídricos, órgãos ambientais e 

entidades setoriais, com apoio técnico e institucional para usuários que 

implementarem práticas sustentáveis. 

A implementação desta ação requer a articulação integrada entre diferentes 

instrumentos de gestão, de forma que as revisões nos procedimentos de outorga, as 

adaptações nos mecanismos de cobrança e as exigências no licenciamento ambiental 

atuem de maneira complementar e coordenada. A definição dos critérios técnicos e dos 

parâmetros específicos para cada setor deverá ocorrer de forma alinhada entre os órgãos 

gestores de recursos hídricos, os órgãos ambientais e os Comitês de Bacia Hidrográfica, 

garantindo que os ajustes sejam consistentes, viáveis e tecnicamente embasados. Essa 

abordagem integrada visa assegurar que os incentivos econômicos e regulatórios 

promovam, de fato, mudanças estruturais nos setores usuários da água, reforçando o uso 

racional e sustentável dos recursos hídricos em toda a RMC. 

 Para garantir que o aperfeiçoamento dos instrumentos de gestão dos recursos 

hídricos ocorra de forma eficaz, é necessário estabelecer diretrizes claras, específicas e 

adaptadas às particularidades de cada setor usuário da água. Essas diretrizes orientam a 

aplicação dos ajustes nos instrumentos, como outorga, licenciamento e cobrança, de modo 

a estimular práticas sustentáveis e eficientes. 

O foco principal é criar condições para que os usuários adotem medidas concretas 

de redução de perdas, reuso e melhor aproveitamento da água, ao mesmo tempo em que 

se assegura a preservação dos mananciais e a segurança hídrica da região. As diretrizes 

apresentadas a seguir foram elaboradas considerando as especificidades dos setores de 

saneamento, agrossilvopastoril e industrial, buscando integrar eficiência econômica, 

proteção ambiental e viabilidade técnica. 
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¶ Licenciamento e Outorga: nos processos de outorga, poderá ser exigida a 

apresentação de metas progressivas de redução de perdas e de consumo de água, 

com redução do prazo da outorga em caso de não apresentação ou metas pouco 

impactantes, como forma de estimular o planejamento e a execução de melhorias. 

¶ Cobrança pelo Uso da Água: prevê-se a ampliação do uso de descontos 

progressivos na cobrança para usuários que reduzirem seus volumes captados ou 

aumentarem a eficiência de seus processos produtivos. Essa prática, já aplicada na 

bacia do Alto Iguaçu, poderá ser expandida e modernizada para outras bacias da 

RMC. 

Para assegurar a efetividade dos ajustes nos instrumentos de gestão, é 

fundamental considerar as particularidades e as demandas específicas de cada setor 

usuário da água. As orientações setoriais a seguir detalham recomendações e medidas 

direcionadas aos setores de saneamento, agrossilvopastoril e industrial, com o objetivo de 

alinhar a implementação dos instrumentos de outorga, licenciamento e cobrança às 

realidades e capacidades de cada segmento, promovendo o uso sustentável e eficiente dos 

recursos hídricos de forma adaptada a cada contexto. 

¶ Setor de Saneamento: Priorizar a redução de perdas nos sistemas de 

abastecimento, principalmente nas redes de distribuição. Sistemas antigos ou com 

deficiência de manutenção, especialmente aqueles geridos por prestadores públicos 

municipais, deverão estabelecer metas impactantes de redução. 

¶ Setor Agrossilvopastoril: Fomentar a modernização das técnicas de irrigação, o 

reuso de águas residuais e a captação e armazenamento de água da chuva. 

Propriedades que adotarem práticas como cisternas e açudes poderão receber 

outorgas de maior prazo. Recomenda-se que o Instituto de Desenvolvimento Rural 

(IDR-Paraná) atue em parceria com a gestão de recursos hídricos para incentivar 

essas ações, alinhadas aos programas de desenvolvimento rural da Região 

Metropolitana. 

¶ Setor Industrial: Estimular a adoção de tecnologias de reuso e eficiência hídrica, 

além da implementação de melhores práticas no tratamento e reuso de efluentes. 
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Poderão ser estabelecidos parâmetros progressivos de eficiência e incentivos via 

flexibilização de outorgas e descontos nas tarifas de cobrança. 

O aperfeiçoamento dos instrumentos de gestão dos recursos hídricos constitui uma 

oportunidade estratégica para induzir o uso eficiente e sustentável da água, integrando 

aspectos econômicos, sociais e ambientais. A modernização das regras de outorga e 

cobrança, associada ao fortalecimento do licenciamento ambiental, permitirá criar um ciclo 

virtuoso de incentivos, no qual os usuários que adotarem boas práticas serão beneficiados 

com maior segurança jurídica e vantagens econômicas.  

A efetivação desta ação exige ampla articulação entre órgãos estaduais, Comitês 

de Bacia e usuários, assegurando que as mudanças sejam debatidas, pactuadas e 

gradualmente implementadas, respeitando as especificidades de cada setor e bacia 

hidrográfica. 

2.1.5. Síntese Programa 1  

O Programa 1.1 propõe mecanismos para fortalecer a gestão ambiental na RMC 

por meio da integração entre municípios, Estado e outras instituições. Suas ações envolvem 

a inserção do ente metropolitano em processos de licenciamento e outorga, a criação de 

um sistema unificado de monitoramento ambiental, o estabelecimento de uma Câmara 

Técnica permanente para análise e diretrizes ambientais, e a modernização dos 

instrumentos de gestão dos recursos hídricos.  

As medidas visam promover maior articulação institucional, compartilhamento de 

informações, cooperação interfederativa e incentivo a práticas sustentáveis no uso dos 

recursos naturais, elevando as possibilidades de atuação da governança metropolitana. 

Com base no exposto, o Quadro 2 apresenta a síntese do ñPrograma 1.1: 

Estruturação de Instrumentos de Gestão Ambientalò.  
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QUADRO 2: SÍNTESE DO PROGRAMA 1.1: ESTRUTURAÇÃO DE 1NSTRUMENTOS DE GESTÃO AMBIENTAL  

Programa 
Estratégico  

ODS 
relacionadas  

Objetivos do programa  Projetos ou ações  
Indicador de 

Monitoramento  
Meta Prazo  

Instituições 
envolvidas  

Outros projetos existentes na 
RMC 

FPICs 
Relacionadas  

Programa 1.1: 
Estruturação de 
Instrumentos de 
Gestão Ambiental 

ODS 11 e 17 

Objetivo Geral:  
Estruturar e aperfeiçoar 
instrumentos de gestão 
metropolitana, capazes de gerir 
questões estratégicas de cunho 
ambiental 
 
Objetivos específicos:  
Å compatibilizar e integrar 
processos de licenciamento, 
fiscalização e monitoramentos 
ambientais de diferentes âmbitos. 
Å definir uma rede estratégica de 
observação de aspectos 
ambientais. 
Å instituir um Comitê 
Metropolitano de 
acompanhamento. 
Å aprimorar instrumentos de 
gestão de recursos hídricos 

Ação 1.1.1:  Integração do ente 
metropolitano para 
compatibilização de outorga e 
licenciamento ambiental 

Registro de ações 
executadas para 
formulação dos 
instrumentos 

Diploma legal 
regulamentando a 
gestão ambiental 
metropolitana 

Curto 
AMEP, 
SANEPAR, ANA, 
IAT e MRAE-1 

Å Sistema de Gest«o Ambiental 
(SGA) 
Å Sistema de Informa­»es 
Ambientais (SIA) 
Å Lei nÜ 22252/2024 

Planejamento 
Territorial e Uso 
do Solo 

Ação 1.1.2:  Monitoramento 
ambiental metropolitano 
integrado 

Registro de ações 
executadas para 
formulação dos 
instrumentos 

Rede estratégica de 
monitoramento 
ambiental estabelecida 

Médio 
AMEP, 
SANEPAR, ANA, 
IAT e MRAE-1 

Å GeoPR 
Å Mapas e Dados óEspaciais do 
IAT 
Å Sistema de Informa­»es para 
Gestão Ambiental e de 
Recursos Hídricos 
Å Sistema de Informa­»es 
Hidrológicas 
Å Dashboards tem§ticos do IAT 
(ICMS Ecológico, Áreas 
Prioritárias para Conservação 
da Biodiversidade, entre 
outros). 

Planejamento 
Territorial e Uso 
do Solo 

Ação 1.1.3:  Instância técnica 
de discussão e 
acompanhamento 

Registro de ações 
executadas para 
formulação dos 
instrumentos 

Instância Técnica 
Consultiva ambiental 
instituída e em operação 
até 2028 

Curto 
AMEP, 
SANEPAR, ANA, 
IAT e MRAE-1 

Å Conselho Gestor dos 
Mananciais 
Å Grupo Interinstitucional de 
Trabalho 
Å C©maras T®cnicas dos 
Conselhos Gestores das APAs 
Å Resolu­«o SEDEST 3/2020 

Planejamento 
Territorial e Uso 
do Solo 

Ação 1.1.4:  Aperfeiçoamento 
dos instrumentos de gestão 
dos recursos hídricos 

Volumes médios anuais 
por pontos outorgados 
de captação e 
lançamento 

Reduzir o uso da água e 
a geração de efluentes 

Médio 

AMEP, 
SANEPAR, ANA, 
IAT, IDR e 
MRAE-1 

Å Atualiza­«o do PBAIAR 
Å Outorga pelo direito de uso de 
recursos hídricos 
Å Cobran­a pelo uso de 
recursos hídricos 

Planejamento 
Territorial e Uso 
do Solo 

 FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA.  
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2.2. Síntese da Diretriz 1  

Conforme apresentado ao longo da presente seção, a Diretriz 1 buscou estruturar 

a governança ambiental metropolitana por meio de sugestões de alteração no 

funcionamento dos instrumentos de gestão já existentes, tanto relacionados à política 

ambiental como na política de recursos hídricos. 

A Diretriz Estratégica 1 propõe o fortalecimento da governança ambiental 

metropolitana, com foco na integração, articulação e eficiência na gestão de temas 

ambientais e de recursos hídricos na RMC. Reconhecendo a multiplicidade de órgãos e 

instâncias que atuam sobre o meio ambiente na região, esta diretriz busca estruturar um 

modelo de governança capaz de compatibilizar interesses e promover ações coordenadas, 

respeitando as competências estabelecidas pelo SISNAMA e pelo SINGREH. O objetivo 

central é garantir a integração de políticas públicas relacionadas a áreas verdes, 

saneamento, recursos hídricos, riscos e vulnerabilidades ambientais, com foco no 

desenvolvimento sustentável e no equilíbrio territorial. 

No centro dessa estratégia, destaca-se a proposta de participação do ente 

metropolitano nos processos de licenciamento ambiental e outorga de uso de recursos 

hídricos. A atuação ocorrerá de forma técnica, consultiva e não vinculante, por meio da 

emissão de pareceres, monitoramento de processos e articulação institucional, 

assegurando que os impactos de interesse metropolitano sejam devidamente considerados 

nas análises. Essa participação deverá ser formalmente instituída por ato infralegal do 

futuro Conselho da RMC, definindo ritos, procedimentos e fluxos de cooperação, sempre 

respeitando a autonomia dos entes envolvidos. 

Além disso, a criação da Câmara Técnica do Clima, Meio Ambiente e Recursos 

Hídricos surge como elemento central para assegurar o assessoramento técnico contínuo 

e a integração entre municípios, Estado e órgãos federais. Essa instância irá apoiar a 

formulação e execução das políticas ambientais e de recursos hídricos, promovendo o 

intercâmbio de informações, a definição de indicadores e o monitoramento integrado, com 

participação ativa dos municípios e demais atores regionais. A Câmara Técnica também 

permitirá o debate de temas estratégicos e o alinhamento técnico das ações ambientais na 

escala metropolitana. 
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A Diretriz 1 apresenta um caminho estruturado e realista para consolidar a gestão 

ambiental integrada na RMC, fortalecendo a articulação entre instituições e promovendo 

maior eficiência e segurança nas decisões. Ressalta-se, contudo, que a efetivação dessa 

estrutura demandará debates amplos entre os entes metropolitanos e ajustes em 

legislações e normativas vigentes, de modo a garantir a plena institucionalização da 

governança ambiental metropolitana. O detalhamento técnico e operacional dessa 

estruturação, incluindo fluxos, procedimentos e instrumentos, será apresentado no Produto 

6 deste Plano, assegurando o alinhamento entre planejamento e execução. 

Por fim, o Quadro 3 apresenta a síntese da Diretriz 1, relacionando os destaques 

do diagnóstico, os programas estratégicos e as ações necessárias. 
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QUADRO 3: SÍNTESE DA DIRETRIZ 1, PROGRAMAS E/OU AÇÕES  

Destaque do diagnóstico  Diretriz estratégica  
Linha(s) 

Estratégica(s)  Programas Estratégicos  Objetivo geral do programa  Projetos e ações  

O extenso rol de instituições pode conferir algumas sobreposições institucionais 
benéficas e adversas quanto a atuação complementar e a dispersão de 
responsabilidades, respectivamente 

Diretriz 1:  
Governança 
ambiental 
metropolitana 

 Resiliência 
metropolitana  

Programa 1.1:  
Estruturação de 
Instrumentos de Gestão 
Ambiental 

Estruturar e aperfeiçoar instrumentos de 
gestão metropolitana, capazes de gerir 
questões estratégicas de cunho 
ambiental. 

Ação 1.1.1:  Integração do ente 
metropolitano para compatibilização de 
outorga e licenciamento ambiental Há diversas iniciativas de planejamento, gestão e execução conjunta de temas 

ambientais, o que junto com a tradição do ente metropolitano nas questões 
ambientais, reflete em alto potencial para aperfeiçoar a integração e execução 
conjunta de esforços, ações e iniciativas 

Alguns dados, estudos e plataformas ambientais carecem de aprimoramento e 
integração por parte das instituições, prejudicando a obtenção de informações 
para a tomada de decisão 

Ação 1.1.2:  Monitoramento ambiental 
metropolitano integrado 

Alguns municípios, especialmente fora do SAIC, apresentam índices de perdas 
de água superiores a 40%. 

Ação 1.1.3:  Instância técnica de 
discussão e acompanhamento 

Ainda há a prevalência de tecnologias de fim de tubo em diversos setores da 
economia 

Ação 1.1.4:  Aperfeiçoamento dos 
instrumentos de gestão dos recursos 
hídricos 

 FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA.  



 
 

Produto 03C ð Diretrizes para o Meio Ambiente e Recursos hídricos  

 

59 

3. DIRETRIZ ESTRATÉGICA 2: QUALIFICAÇÃO DOS ATIVOS E 
COMPENSAÇÕES AMBIENTAIS  

A qualificação dos ativos ambientais constitui um dos principais caminhos para a 

valorização e a manutenção da FPIC Meio Ambiente e Recursos Hídricos na RMC. Os 

ativos ambientais, como áreas de mananciais, unidades de conservação, remanescentes 

florestais e outros ecossistemas, geram importantes serviços ambientais e ecossistêmicos, 

essenciais para a qualidade de vida da população e para o equilíbrio dos processos 

econômicos e ambientais regionais. 

Entretanto, a preservação desses ativos muitas vezes implica a limitação do uso do 

solo para atividades com maior retorno econômico imediato, como a expansão urbana ou 

empreendimentos industriais. Isso gera o argumento frequente de que as restrições 

ambientais podem comprometer o desenvolvimento de alguns municípios que concentram 

tais áreas. Diante desse cenário, torna-se fundamental estabelecer estratégias eficazes que 

conciliem a proteção dos ativos ambientais com o desenvolvimento sustentável. 

Nesse sentido, esta Diretriz enfatiza a necessidade de estruturar programas e 

instrumentos que ampliem, qualifiquem e valorizem os ativos ambientais, promovendo a 

manutenção de suas funções e a repartição justa de benefícios. Iniciativas de compensação 

ambiental, como os pagamentos por serviços ambientais (PSA), e as compensações 

vinculadas já praticadas no estado do Paraná, devem ser aprimoradas e adaptadas à 

realidade metropolitana, com foco especial nas áreas de mananciais e em territórios 

estratégicos para a segurança hídrica e a biodiversidade. 

Assim, esta diretriz propõe o desenvolvimento de programas de apoio e incentivo 

que integrem conservação, recuperação ambiental e compensações financeiras, 

promovendo uma abordagem sistêmica e territorializada. O fortalecimento desses 

instrumentos contribuirá para a qualificação dos ativos ambientais, a melhoria da segurança 

hídrica e o aumento da resiliência ambiental regional, de forma articulada entre os 

municípios.  

O Quadro 4, a seguir, sintetiza essas discussões, apresentando os principais 

destaques do diagnóstico, condicionantes, causas, impactos e diretrizes, seguidos dos 

programas estratégicos previstos.  
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QUADRO 4: SÍNTESE DAS CONDICIONANTES, CAUSAS E POTENCIALIDADES RELACIONADAS À DIRETRIZ 2  

Destaque do diagnóstico  Causa Condicionante  Potencialidade  Diretriz Estratégica  Objetivo Geral  

Há baixa diversidade de categorias de Unidades de 
Conservação e disparidade na distribuição das áreas 
protegidas 

Atuação ambiental fortemente 
pautada em contextos temporais 
prevalecentes 

Legislação ambiental 
Diversificar as estratégias de proteção e 
manejo de áreas verdes 

Diretriz 2:  Qualificação dos 
ativos e compensações 
ambientais 

Promover a manutenção da 
biodiversidade e da 
segurança hídrica, 
qualificando os ativos 
ambientais e estabelecendo 
formas de compensação 
capazes de valorizar 
iniciativas 

Identificação de pressões comuns em áreas 
protegidas como silvicultura e expansão urbana; 

Baixa efetividade da fiscalização 
e tendência de expansão de 
atividades circunvizinhas 

Atividade econômica 
Combater usos e atividades não previstos 
ou esperados para os objetivos de cada 
área 

A crescente preocupação ambiental emerge novos e 
mais complexos desafios 

Aumento da consciência 
ambiental e de seus efeitos no 
cotidiano 

Preocupações globais 
Atualizar e difundir as formas de 
enfrentamento aos problemas 
decorrentes de questões ambientais 

Redução das áreas livres de edificação nos lotes 
com consequente redução da vegetação e da 
qualidade ambiental 

Densificação do uso do solo 
urbano e impermeabilização 

Aproveitamento dos espaços 
Promover a arborização nos espaços de 
circulação e logradouros públicos 

O ciclo hidrológico local está cada vez mais alterado, 
contribuindo para a maximização dos prejuízos 
associados aos eventos climáticos adversos 

Substituição da vegetação nativa 
por edificações e áreas 
impermeáveis 

Aceleração do escoamento 
superficial 

Promover integração de áreas verdes e 
urbanas e propiciar melhor qualidade 
ambiental à população 

Os municípios de até 20.000 habitantes serão 
obrigados a elaborar Plano de Arborização Urbana 

Futura publicação do Projeto de 
Lei 3.113/2023 

Legislação ambiental 
Aumentar a capacidade institucional dos 
municípios em relação a arborização 
urbana 

A decretação de mananciais é entendida como uma 
restrição para os municípios 

Legislação ambiental pode 
restringir atividades pretendidas 

Legislação ambiental 
Compatibilizar proteção dos mananciais e 
desenvolvimento econômico 

Existe um possível superdimensionamento de 
mananciais futuros 

Congelamento do planejamento 
hídrico e princípio da precaução 

Tamanho das áreas necessárias 
Redefinir os mananciais e suas formas de 
gestão 

Alguns mananciais encontram-se pressionados e 
podem colapsar no futuro 

Crescimento urbano dos 
municípios 

Atividade econômica 
Conter o crescimento e mitigar os 
impactos existentes 

Alguns mananciais futuros possuem poucas chances 
de se tornarem operantes 

Ausência de estudos atualizados 
e detalhados 

Dificuldades operacionais 
Rever a abrangência e a quantidade de 
mananciais 

Rios urbanos não exercem plenamente suas funções 
ambientais 

Destruição de APPs e 
intervenções inadequadas 

Aproveitamento dos espaços 
Progredir na renaturalização dos rios 
urbanos 

Existem setores econômicos que dependem da 
disponibilidade hídrica 

Insumo para transformação 
Importância na água nos 
processos produtivos 

Garantir a disponibilidade de água para 
uso 

Ocorrência de poluição pontual e difusa nos corpos 
hídricos 

Manejo inadequado de atividades Natureza das atividades Melhorar a qualidade dos rios urbanos 

Existem incertezas e dúvidas sobre os valores que 
devem ser pagos aos municípios quanto à 
compensação prevista pela Constituição do Estado 
do Paraná 

Legislação e seus decretos 
posteriores deixaram brechas e 
aspectos não especificados 

Falta de regulamentação 
Propor um novo mecanismo que tenha 
clareza sobre as formas e mecanismos 
de compensação 

Há poucas iniciativas de PSA e outras formas de 
valorização dos serviços ambientais e 
ecossistêmicos regionais 

Desconhecimento e desinteresse 
das partes envolvidas 

Falta de regulamentação 

Ampliar iniciativas já iniciadas como a de 
municípios como Piraquara e São José 
dos Pinhais, bem como de projetos 
apoiados pela SANEPAR e IAT  

Não há clareza sobre a aplicação dos recursos 
oriundos da cobrança pelo uso de recursos hídricos 
na Bacia do Alto Iguaçu 

Interdependência do COALIAR 
junto aos órgãos do Estado 

Ausência de transparência e 
prestação de contas 

Destinar parte dos recursos da cobrança 
para projetos hidroambientais na RMC, 
inclusive PSA para proprietários 

 FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA.  
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3.1. Programa 2.1: Incentivo e Proteção das Áreas Verdes  

Este programa tem como objetivo ampliar a quantidade, a qualidade e a efetividade 

das áreas verdes na RMC, reconhecendo seu papel estratégico na preservação ambiental, 

na provisão de serviços ecossistêmicos, na melhoria da qualidade de vida urbana e na 

adaptação às mudanças climáticas.  

A proposta abrange tanto a expansão de áreas protegidas quanto o aprimoramento 

da gestão das áreas verdes já existentes, incluindo a inserção qualificada de vegetação em 

áreas urbanas consolidadas, de forma integrada ao planejamento metropolitano. 

Para alcançar esses objetivos, o programa está estruturado em três ações 

complementares e interligadas: 

¶ a primeira ação prevê a identificação e a proposição de novas unidades de 

conservação e outras formas de proteção ambiental, priorizando áreas estratégicas 

para a conectividade ecológica, a proteção dos mananciais e a biodiversidade 

regional. Esta ação também prevê a estruturação física e operacional das unidades 

de conservação já instituídas, incluindo melhorias de infraestrutura, sinalização, 

monitoramento, fiscalização e ações de educação ambiental, de modo a ampliar sua 

eficiência de gestão e fortalecer sua função socioambiental; 

¶ a segunda ação propõe a promoção sistemática da arborização viária e urbana nos 

municípios da RMC, com foco na ampliação da cobertura vegetal, na redução das 

ilhas de calor e na valorização dos espaços públicos como ambientes saudáveis e 

resilientes; 

¶ a terceira ação trata da criação e fortalecimento dos corredores ecológicos no 

território metropolitano, visando conectar fragmentos florestais, áreas protegidas e 

zonas de preservação permanente, promovendo a circulação da fauna e a 

conservação da flora nativa. 

 Essa abordagem integrada permitirá a construção de uma rede de infraestrutura 

verde regional, alinhada aos objetivos de sustentabilidade, resiliência e bem-estar da 

população metropolitana.  
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Na sequência, apresenta-se o detalhamento técnico de cada uma dessas ações e 

suas respectivas atividades, com a indicação dos responsáveis, prazos e instrumentos de 

apoio, que serão especificados e detalhados no Produto 6 deste Plano. 
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3.1.1. Ação 2.1.1: Proposta para criação e fortalecimento das  unidades de 

conservação.  

Ação 2.1.1 : Proposta para criação e fortalecimento das unidades de conservação.  
Atividades:  (O que?)  Quem?  Prazo  

1 ï Avaliar a proposta do PDUI  IAT, AMEP, prefeituras, ICMBio Curto 
2 ï Definir prioridades e fomentar estudos IAT e AMEP Curto 
3 ï Realizar processo de consulta e 
validação 

IAT e AMEP Médio 

4 ï Instituir UCs e implementar programas IAT  Médio 
4 ï Elaborar, atualizar, acompanhar e 
implementar os Planos de Manejo 

IAT  Médio 

Iniciativas 
relacionadas  

Estudo de novas UCs no IAT (APA Miringuava e Refúgio da Vida Silvestre (REVIS) 
Muriquim 

Reservas da Biosfera  

Áreas Prioritárias para Conservação da Biodiversidade do MMA 

ODS: 11, 13 e 15 Alínea TR:  d); k) 
FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA.  

A RMC enfrenta um grande desafio relacionado à desigualdade na distribuição das 

áreas protegidas em seu território. Enquanto a porção leste da região concentra amplas 

áreas sob proteção ambiental, outras localidades, especialmente ao sul, norte e oeste, 

permanecem desprovidas de instrumentos eficazes de conservação. Essa disparidade 

compromete a conectividade ecológica, fragiliza a proteção dos recursos hídricos e expõe 

importantes remanescentes florestais à degradação, além de ameaçar territórios ocupados 

por Povos e Comunidades Tradicionais e comprometer áreas estratégicas para a 

segurança hídrica. 

Diante desse cenário, esta ação tem como objetivo promover a criação de novas 

unidades de conservação e o fortalecimento das unidades já existentes, buscando ampliar 

e fortalecer o sistema regional de áreas protegidas.  

A iniciativa concentra-se na proteção dos ecossistemas estratégicos da RMC, 

priorizando áreas que desempenham papel importante na conectividade ecológica, na 

conservação da biodiversidade e na proteção dos mananciais de abastecimento público. 

Além de atender às diretrizes de políticas nacionais e estaduais, como a Reserva da 

Biosfera da Mata Atlântica (RBMA), as Áreas Estratégicas para Conservação e 

Restauração da Biodiversidade (AECR) e as Áreas Prioritárias para Conservação da 

Biodiversidade (APCB), a ação integra os objetivos de conservação com a valorização dos 

direitos socioambientais das comunidades locais.  
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A ação envolve duas frentes complementares: a identificação, delimitação e criação 

de novas unidades de conservação e o fortalecimento institucional e operacional das 

unidades já existentes. O principal objetivo é ampliar a efetividade da proteção ambiental 

na RMC, promovendo uma gestão integrada das áreas protegidas e garantindo a 

conservação dos ecossistemas estratégicos. 

Para orientar esse processo, foram estabelecidos critérios técnicos que 

consideraram aspectos como a proteção dos recursos hídricos, a conservação da 

biodiversidade, a conectividade ecológica e a relevância social das áreas, incluindo a 

presença de Povos e Comunidades Tradicionais. A partir desses critérios, foram definidas 

áreas prioritárias para a criação e o fortalecimento das unidades de conservação. 

A Figura 3 ilustra a distribuição espacial dessas áreas prioritárias, evidenciando a 

sobreposição entre os diversos instrumentos de conservação analisados. Nela, é possível 

visualizar a concentração das áreas indicadas no norte, no leste e em pontos do sul da 

RMC. Além disso, a figura destaca a possibilidade de formação de corredores ecológicos 

ao longo dos rios Iguaçu e Negro, reforçando a conectividade ambiental em escala regional. 
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FIGURA 3: ESPACIALIZAÇÃO DAS POLÍTICAS CONSIDERADAS PARA PROPOSIÇÃO DE UCS  

 
FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA.  

Com base na análise apresentada na figura anterior, recomenda-se a avaliação da 

viabilidade de criação das áreas descritas no Quadro 5, cujas localizações estão 

representadas nas figuras subsequentes. O quadro detalha as principais justificativas que 

fundamentaram a indicação de cada área, considerando a convergência com políticas 
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públicas ambientais já estabelecidas, bem como as principais adversidades que deverão 

ser analisadas e enfrentadas durante as próximas etapas de detalhamento da proposta. Os 

critérios técnicos utilizados para a indicação das áreas priorizaram a combinação entre as 

funções ecológicas, sociais e econômicas de cada território, sempre alinhados às 

categorias previstas no Sistema Nacional de Unidades de Conservação (Lei Federal nº 

9.985/2000).  

Foram consideradas variáveis como a presença de comunidades tradicionais, o 

grau de ocupação humana, a extensão territorial, o papel ecológico estratégico e o potencial 

para conectividade ambiental. A escolha da categoria adequada buscou garantir não 

apenas a proteção ambiental, mas também a viabilidade de implementação e gestão, 

respeitando as características locais. As categorias sugeridas são as seguintes: 

¶ Reserva de Desenvolvimento Sustentável (RDS): Indicada para áreas com 

incidência ou proximidade de Povos e Comunidades Tradicionais (PCT), como 

faxinais e quilombolas. Essa categoria visa proteger os meios de vida e a cultura 

dessas populações, assegurando o uso sustentável dos recursos naturais, 

conciliando conservação ambiental e desenvolvimento socioeconômico. 

¶ Área de Proteção Ambiental (APA): Recomendada para áreas extensas, com certo 

grau de ocupação humana e elevada diversidade de usos e atributos naturais. A 

APA tem como objetivos principais proteger a diversidade biológica, disciplinar o 

processo de ocupação e assegurar a sustentabilidade no uso dos recursos, sendo 

adequada para territórios que demandam flexibilidade de gestão e compatibilização 

entre conservação e atividades produtivas. 

¶ Área de Relevante Interesse Ecológico (ARIE): Indicada para áreas de menor 

extensão e com baixa ocupação humana, mas com alta relevância ecológica e 

presença de espécies ou ecossistemas raros ou ameaçados. Essa categoria foi 

sugerida especialmente para os corredores ecológicos associados aos grandes rios 

da RMC, como forma de proteger e restaurar a conectividade entre fragmentos 

florestais e ecossistemas aquáticos. 

Esse processo de análise permitiu indicar, para cada área, a categoria mais 

adequada, considerando não apenas os aspectos ambientais, mas também as condições 
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sociais, econômicas e institucionais locais em alinhamento as demais FPICs. Essa 

abordagem busca garantir que a criação das novas unidades de conservação seja técnica 

e juridicamente viável, compatível com as dinâmicas regionais e efetiva na proteção dos 

ecossistemas estratégicos da RMC. 

QUADRO 5: DESCRIÇÃO DAS ÁREAS PROPOSTAS PARA NOVAS UCS  

Local  Categoria de UC  Justificativa  Adversidades  

1- APCB MA-079 
Área de Proteção 
Ambiental (APA) 

APCB, PCT, parte da reserva da 
Biosfera, fragmentos de 

remanescentes florestais.  
Sensibilidade Geotécnica 

Silvicultura 
Áreas agrícolas 

Fragmentos de perímetro 
urbano 

Mineração 

2 - Bacia do Rio 
da Várzea 

Área de Proteção 
Ambiental (APA) 

Comunidades tradicionais, 
APCB e futuro manancial de 

abastecimento com barragem. 

Perímetros urbanos, áreas 
agrícolas e mineração 

3 - RBMA ï 
Núcleo e 

Amortecimento 
no entorno do Rio 

Negro 

Área de Relevante 
Interesse Ecológico 
(ARIE) / Corredor 

Ecológico 

Parte da Reserva da Biosfera, 
conexão com Serra do Mar e 

proteção dos recursos hídricos 

Silvicultura 
Áreas agrícolas 

Mineração 

4 - RBMA ï 
Núcleo e 

Amortecimento 
no entorno do Rio 

Iguaçu 

Área de Relevante 
Interesse Ecológico 
(ARIE) / Corredor 

Ecológico 

Parte da Reserva da Biosfera, 
APCB, conexão regional e 

proteção dos recursos hídricos 

Silvicultura 
Áreas agrícolas 

Mineração 
Perímetro urbano 

5 - APCB MA-057 
Reserva de 

Desenvolvimento 
Sustentável (RDS) 

APCB, PCT, parte da reserva da 
Biosfera e fragmentos de 
remanescentes florestais 

Silvicultura 
Áreas agrícolas 

Fragmentos de perímetro 
urbano 

6 - CRQ Vazeão  
Reserva de 

Desenvolvimento 
Sustentável (RDS) 

Parte da Reserva da Biosfera e 
concentração de Comunidades 

tradicionais 
Silvicultura 

7 - APCB MA-054 
Reserva de 

Desenvolvimento 
Sustentável (RDS) 

APCB, parte da reserva da 
Biosfera, fragmentos florestais 

prioritários e parte do manancial 
de abastecimento Rio Negro 

Perímetro urbano de Rio 
Negro, silvicultura e áreas 

agrícolas 

8 - APCB MA-055 
Reserva de 

Desenvolvimento 
Sustentável (RDS) 

APCB, parte da reserva da 
Biosfera, fragmentos florestais 

prioritários 

Perímetro urbano de Rio 
Negro, incursão de estrada 
com núcleos populacionais, 

silvicultura e áreas 
agrícolas 

9 - CRQs do 
Ribeira 

Reserva de 
Desenvolvimento 

Sustentável (RDS) 

Comunidades tradicionais, Parte 
da Reserva da Biosfera 

Silvicultura 

10 ï Bacia do 
Miringuava 

Área de Proteção 
Ambiental (APA) 

Manancial de abastecimento 
com reservatório, APCB, parte 

da reserva da Biosfera, 
fragmentos de remanescentes 

florestais.  
 

Áreas agrícolas 
Mineração 

Uso de químicos agrícolas 
Conflitos de uso da água 

FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA.  
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Os mapas a seguir apresentam os mapas individualizados de cada uma das áreas 

propostas, nos quais é possível visualizar com maior precisão os limites, as justificativas 

ambientais e as principais adversidades identificadas para cada território. Esses mapas 

permitem compreender, de forma espacializada, os critérios técnicos que fundamentaram 

a indicação das unidades de conservação, bem como os desafios a serem considerados 

nas etapas posteriores de detalhamento e implementação. Ressalva-se que iniciativas 

municipais, como é o caso da futura Estação Ecológica dos Campos Naturais na região de 

Piraquara, embora não abordadas aqui, complementam a proposta. 

Adicionalmente, entende-se como necessária a elaboração de Planos de Manejo 

das UCs que ainda não possuem esse instrumento: Parque João Paulo II, Floresta Estadual 

do Passa Dois, Parque Estadual Prof. José Wachwicz, Parque Estadual do Pico do Paraná, 

Monumento Natural Gruta da Lancinha, Parque Estadual das Lauráceas, Parque Estadual 

de Campinhos. Também é preciso atualizar os Planos elaborados a mais de dez anos para 

as seguintes UCs: AEIT Marumbi, Floresta Estadual Metropolitana, e Parque Estadual Pico 

do Marumbi. Em ambos os casos, bem como nas novas UCs, deve-se priorizar a 

atualização dos zoneamentos e definição e atualização das zonas de amortecimento, em 

compatibilidade com a atualização de Planos Diretores Municipais.  
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MAPA 1: NOVAS UNIDADES DE CONSERVAÇÃO  
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MAPA 2: NOVA UNIDADE DE CONSERVAÇÃO  01 
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MAPA 3: NOVA UNIDADE DE CONSERVAÇÃO  02 
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MAPA 4: NOVA UNIDADE DE CONSERVAÇÃO  03 


































































































































































































































































































































































































































































































































































